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V erifique se o código da Prova é o m esm o do seu C a rtã o  de Respostas. 
D e acordo com  o e d ita l,o  candidato que fize r prova com  código d iferen te  será  
elim inado.

TRANSCREVA, EM ESPAÇO DETERMINADO NO SEU CARTÃO DE 
RESPOSTAS, A FRASE DE ARISTÓTELES PARA EXAME GRAFOTÉCNICO

“A coragem é  a primeira das qualidades humanas porque garante todas as outras.”

ATENÇÃO:
Duração da prova: 5 horas.

Este caderno contém 100 questões de múltipla escolha, cada uma com 5 alternativas de resposta -  A, B, C, D e E -  conforme
disposição abaixo.

Disciplinas Quantidade de 
questões

Valor de cada 
questão

L ín g u a  P o r tu g u e s a 5 1

R a c io c ín io  L ó g ic o 5 1

N o ç õ e s  d e  I n fo r m á t ic a 5 1

D i r e i t o  A d m in is t r a t i v o 1 0 1

D i r e i t o  C iv il 5 1

D i r e i t o  C o n s t i t u c io n a l / D i r e i t o s  H u m a n o s 1 0 1

D i r e i t o  P e n a l 2 0 1

D i r e i t o  P r o c e s s u a l P e n a l 2 0 1

M e d ic in a  L e g a l 5 1

L e g is la ç ã o  P e n a l e  P r o c e s s u a l E s p e c ia l 15 1

Verifique se este material está em ordem, caso contrário, notifique imediatamente o fiscal. 
O tempo de duração da prova inclui o preenchimento do Cartão de Respostas.

LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO:

Siga, atentamente, a forma correta de preenchimento do Cartão de Respostas, conforme estabelecido no próprio.
Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato.

Por motivo de segurança:

■ O candidato só poderá retirar-se definitivamente da sala após 1 (uma) hora do início efetivo da prova;

■ Somente faltando 1 (uma) hora para o término da prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões;

■ O candidato que optar por se retirar sem levar o seu Caderno de Questões não poderá copiar suas respostas por qualquer meio. 
O descumprimento dessa determinação será registrado em ata e acarretará a eliminação do candidato; e

■ Ao terminar a prova, o candidato deverá se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos 
banheiros e/ou bebedouros.

Ao terminar a prova, é de sua responsabilidade entregar ao fiscal o Cartão de Respostas assinado. Não se esqueça dos seus pertences. 
Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato entregue o Cartão de Respostas.
O fiscal de sala não está autorizado a alterar quaisquer dessas instruções. Em caso de dúvida, solicite a presença do coordenador local.

B O A  P R O V A !



C___________ LÍNGUA PORTUGUESA____________)

Texto para responder às questões de 01 a 05.

Olhador de anúncio

Eis que se aproxima o inverno, pelo menos 
nas revistas, cheias de anúncios de cobertores, lãs e 
malhas. O que é desenvolvimento! Em outros 
tempos, se o indivíduo sentia frio, passava na loja e 
adquiria os seus agasalhos. Hoje são os agasalhos 
que lhe batem à porta, em belas mensagens 
coloridas.

E nunca vêm sós. O cobertor traz consigo 
uma linda mulher, que se apresta para se recolher 
debaixo de sua “nova textura antialérgica”, e a 
legenda: “Nosso cobertor aquece os corpos de quem 
já tem o coração quente”. A mulher parece convidar- 
nos: “Venha também”. Ficamos perturbados. Faz 
calor, um calordaqueles. Mas a página aconchegante 
instala imediatamente o inverno, e sentimo-nos na 
aflita necessidade de proteger o irmão corpo sob a 
maciez desse cobertor, e...

Não. A mulher absolutamente não faz parte 
do cobertor, que é que o senhor estava pensando? 
Nem adianta telefonar para a loja ou para a agência 
de publicidade, pedindo endereço da moça do 
cobertor antialérgico de textura nova. Modelo 
fotográfico é categoria profissional respeitável, como 
outra qualquer. Tome juízo, amigo. E leve só o 
cobertor.

São decepções de olhador de anúncios. [...].
Mas sempre é bom tomar conhecimento das 

mensagens publicitárias. É o mundo visto através da 
arte de vender. “As lojas fazem tudo por amor". Já 
sabemos, pela estória do cobertormulher (uma 
palavra só) que esse tudo é muito relativo. "Em 
nossas vitrinas a japona é irresistível”. Então, 
precavidos, não passaremos diante das vitrinas. E 
essa outra mensagem é, mesmo, de alta prudência: 
“Aprenda a ver com os dois olhos”. Precisamos deles 
para navegar na maré de surrealismo que cobre outro 
setor da publicidade: “Na liquidação nacional, a casa 
x tritura preços”. Os preços virando pó, num país 
inteiramente líquido: vejam a força da imagem. Rara 
espécie animal aparece de repente: “Comprar na loja 
y é supergalinha-morta”.

Prosseguimos, invocados, sonhando “o 
sonho branco das noites de julho”. “Ponha uma onça 
no seu gravador". “Aalegria está no açúcar” . “Pneu de 
ombros arredondados é mais pneu”. “Tip-Tip tem 
sabor de céu”. “Use nossa palmilha voadora". “Seus 
pés estão chorando por falta das meias Rouxinol, que 
rouxinolizam o andar”. “Neste relógio, você escolhe a 
hora”. “Ponha você neste perfume”. “Toda a sua 
família cabe neste refrigerador e ainda sobra lugar 
para o peru de Natal". “Sirva nossa lingerie como 
champanha; é mais leve e mais espumante”.

O olhador sente o prazer de novas 
associações de coisas, animais e pessoas; e esse 
prazer é poético. Quem disse que a poesia anda 
desvalorizada? A bossa dos anúncios prova o 
contrário. E ao vender-nos qualquer mercadoria, eles 
nos dão de presente “algo mais”, que é o produto da 
imaginação e tem serventia, as coisas concretas, que 
também de pão abstrato se nutre o homem.
ANDRADE, Carlos Drummond de. Rio de Janeiro: Record, 2005. 
p. 151-2.

(Questão 01 )---------------------------------------------------------

Em relação ao trecho “Eis que se aproxima o inverno,
pelo menos nas revistas, cheias de anúncios de
cobertores, lãs e malhas.” é correto afirmar que:

A) o período afirma que. inclusive nas revistas, o 
inverno se aproxima.

B) a palavra O. em única ocorrência, é um pronome 
oblíquo.

C) poderia ser acrescentada urna vírgula após a 
palavra EIS,

D) pela nova ortografia, o X da palavra APROXIMA 
foi substituído por C,

E) a forma verbal APROXIMA concorda com O 
INVERNO.

(Questão 02 )---------------------------------------------------------

Sobre o texto, leia as afirmativas.

I. É escrito em linguagem-padrão; possui um tom 
do discurso que varia entre o ligeiro e o polêmico, 
comum em crônicas.

II. Há nele caráter reflexivo e interpretativo, que 
parte de um assunto do cotidiano, um 
acontecimento banal.

III. Tem como intuito convencer o leitor, persuadi-lo a 
concordar com a ideia ou ponto de vista exposto.

IV. É injuntivo, pois possui a maioria dos verbos no 
imperativo.

Está correto apenas o que se afirma em:
A) L II e III

B) II e III.

C) I e III.

D) II, III e IV.

E) I e II.

©



Verifica-se a interação do locutor em relação ao 
interlocutor na seguinte passagem do texto:

Ai O olhador sente o prazer de novas associações 
de coisas, animais e pessoas; e esse prazer é 
poético."

B) "O queé  desenvolvimento!"

C) "E ao vender-nos qualquer mercadoria, eles nos 
dão de presente 'algo mais’” .

□ ) Modelo fotográfico é categoria profissiona 
respeitável, como outra qualquer.”

E) Quem disse que a poesia anda desvalorizada?"

(Questão 04 )---------------------------------------------------------

Sobre o segmento "Hoje são os agasalhos que lhe 
batem à porta, em belas mensagens coloridas." é 
correto afirmar que:

A) o período é composto por orações subordinadas 
substantivas.

B) é um período simples com uma oração 
sintaticamente coordenada assindética.

C) A forma verbal BATEM esta na voz passiva 
sintética.

D) QUE inicia a oração subordinada adjetiva e 
constitui o sujeito da oração a que pertence.

Ej a palavra LHE é um pronome adjetivo e se refere 
ao leitordos anúncios.

(Questão 05 )---------------------------------------------------------

Assinale a opção que pode substituir o conector 
destacado no trecho “Precisamos deles PARA 
navegar na maré de surrealismo que cobre outro 
setor da publicidade”, sem que o sentido que se 
estabelece entre os elementos do período seja 
alterado.

A) dessa forma.

Bi à medida que.

C) sendo assim.

D) em todo caso.

E) a fim de que.

(Questão 03 )---------------------------------------------------------

(Questão 06 )---------------------------------------------------------

Considere que todo e qualquer termo da sequência 
a b a ix o  p o d e  s e r  re p re s e n ta d o  p o r an, 
com n  E M* Desta forma temos « i sendo o primeiro 
termo desta sequência, a2 sendo o segundo termo 
desta mesma sequência e assim sucessivamente. 

(3,4,20,21,105,106,...)

Seguindo a lógica utilizada na construção desta 
sequência, pode-se afirmar que a7 +  agvale:

A) 3185.

B) 2772.

C) 3401.

D) 2568.

E) 2909.

(Questão 07 )---------------------------------------------------------

Com o objetivo de reduzir os índices de assalto em 
um determinado bairro, o serviço de inteligência da 
polícia mapeou cinco esquinas (P, Q, R, S e T) 
onde 4 diferentes viaturas deveriam fazer sua escala 
diária, deixando desguarnecido, neste dia, apenas 
1 dos cinco pontos mapeados, exceto a esquina P, 
pois lá foi registrado o maior número de ocorrências 
nos últimos meses. Se uma esquina mapeada, 
deverá conter apenas uma das quatro viaturas, 
determine de quantas maneiras distintas, estas 
viaturas poderão ocuparas 5 esquinas mapeadas.

A) 24.

B) 72.

C) 120.

D) 96.

E) 54.

(  RACIOCÍNIO LÓGICO )



O delegado de polícia Jefferson recebeu a denúncia 
de que dois foragidos da justiça, Agnaldo e Túlio, 
encontram-se no bairro Esperança Alta. Com várias 
informações confiáveis para analisar, ele estima 
corretamente que a probabilidade de Agnaldo estar 
na região norte do bairro é de 5/8, a probabilidade de 
Túlio estar na mesma região é de 3/8, mas a 
probabilidade dos dois foragidos estarem na região 
norte é apenas de 1/8. Neste mesmo momento em 
que terminou os seus estudos probabilísticos, ele 
recebeu uma denúncia confiável de que Agnaldo 
acabou de ser visto na região norte do bairro 
Esperança Alta. Se todas as informações são 
verdadeiras, com esta denúncia, Jefferson pode 
estimar precisamente que a probabilidade de Túlio 
também estar na região Norte é de:

A) 20%.

Bi 24%.

C) 30%.

D) 14%.

E) 16%.

(Questão 09 )---------------------------------------------------------

Leonardo, Rodrigo e Paulo são professores de uma 
famosa rede de ensino. Cada um leciona apenas uma 
das seguintes disciplinas: Sociologia, Matemática e 
Química. Uma pessoa que não os conhece, pergunta 
sobre a disciplina que cada um leciona e obtém as 
seguintes respostas:

Leonardo: Paulo leciona Sociologia.
Rodrigo: Leonardo não leciona Sociologia.
Paulo: Rodrigo não leciona Matemática.

Se as três respostas dadas são verdadeiras, pode-se 
afirmarque:

A) Paulo leciona Quimíca

B) Leonardo leciona Sociologia.

(Questão 08 )---------------------------------------------------------

Cadu emagrecer é condição necessária para Maria 
parar de fumar e condição suficiente para Luiz 
frequentar a academia. Sabe-se ainda que Luiz 
frequentar a academia é condição necessária e 
suficiente para Julia ler um livro. Dessa forma, se 
Maria parou de fumar:

A) Nem Cadu emagreceu nem Luiz frequentou a 
academia.

B) Cadu emagreceu e Júlia leu um livro

C) Luiz não frequentou a academia ou Júlia não leu 
um livro.

D) Cadu não emagreceu ou Júlia não leu um livro

E) Luiz frequentou a academia e Cadu não leu um 
livro.

(__________ NOÇÕES DE INFORMÁTICA__________ )

(Questão 11 )---------------------------------------------------------

No Microsoft Excel, qual dos símbolos a seguir deve 
preceder um valor numérico para que ele seja tratado 
como texto?

A) Asterisco (' )

Bi Apostrofe f)

C) Arroba ( @ )

D) Exclamação!!)

E) Til (~)

(Questão 10 )---------------------------------------------------------

C) Rodrigo leciona Matemática 

O) Leonardo leciona Química.

E) Rodrigo leciona Química.



Com relação aos arquivos gerados no ambiente
Windows, analise as afirmativas a seguir.

I. Consiste em um conjunto de fragmentos de 
informação relacionados, que são armazenados 
juntos de forma a facilitar a sua referência.

II. Podem ser organizados em um diretório.
III. São arm azenados perm anentem ente na 

memória RAM.
IV. Podem ser gerados a partir de um aplicativo.
V. Armazenam qualquer tipo de informação, sendo, 

portanto, digitais e virtuais.

São corretas as afirmativas:

A) I, II e III apenas.

B) I. II. III. IVeV.

C) I, III e V. apenas

D) I. II e IV apenas.

E) II. III e IV. apenas.

(Questão 12 )---------------------------------------------------------

(Questão 13 )---------------------------------------------------------

O principal propósito de um sistema operacional 
consiste em promover um uso mais eficiente do 
hardware. Assinale a alternativa que traz a principal 
diferença entre os sistemas operacionais Linux e 
Windows.

A) Enquanto o Linux possui diferentes versões, 
existe apenas uma versão do Windows.

B) Windows pode rodar com um processador Intel, 
ao contrário do Linux.

C) Linux é um sistema proprietário, ao contrário do 
Windows.

D) Qualquer programador pode reprogramar o 
código do Linux, o que não é permitido no 
Windows.

E) O Windows pode rodar em computadores e 
smartphones, ao passo que o Linux roda apenas 
emsmartphones.

O correio eletrónico, também conhecido como e-mail, 
é um programa em que é possível realizar trocas de 
mensagens pela internet e se tornou uma alternativa 
muito usada no decorrer dos anos. Através dele é 
possível o envio e a troca de documentos, imagens e 
áudios para qualquer pessoa que possua um 
endereço de correio eletrônico. Que nome se dá ao 
arquivo que é incluído em uma mensagem de e-mail?

A) Anexo

B) Atalho

C) Cookie

D) Browser

E) JavaScript

(Questão 14 )---------------------------------------------------------

(Questão 15 )---------------------------------------------------------

Imagine um usuário que precisa a qualquer momento 
mostrar em vermelho, em uma planilha Excel, todos 
os números de uma tabela que estão entre 0 e 50. 
Entretanto, esses números são resultados de 
fórm ulas que dependem  de dados obtidos 
automaticamente a partir de um banco de dados e 
que variam diariamente, sem interferência do 
usuário. Qual das orientações ele deve seguir?

A) Selecionar as células que contenham números 
entre 0 e 50 e depois escolher a cor vermelha na 
ferramenta “Cor de Texto”.

B) Selecionar as células que contenham números 
entre 0 e 50 e apertar simultaneamente as teclas 
Ctrl e X.

C) Utilizar o comando de formatação condicional 
disponível no menu “Formatação”.

D) Usar a função =se() para formatar os números 
em questão.

E) Usar a função =color(j para obter o resultado 
esperado.



(Questão 16 )---------------------------------------------------------

Acerca dos princípios que informam o Direito
Administrativo Brasileiro, é correto afirmar que a(o):

A) nomeação de cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
quarto grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função 
gratificada na Administração Pública direta e 
indireta em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.

Bi Supremo Tribunal Federal já possui pacífica 
jurisprudência no sentido de que o Chefe do 
Poder Executivo Estadual pode nomear parentes 
em linha reta, a exemplo de uma filha, para o 
cargo de Secretária de Estado, porque se trata de 
uma escolha política e o fato do cargo de 
Secretário de Estado ser de natureza política 
torna esta nomeação insuscetível de controle.

C) princípio da publicidade considera-se atendido 
sempre que houver a publicação de atos no 
D iário  O fic ia l, sendo, por consegu in te , 
desnecessária qualquer medida adicional por 
parte da Administração Pública.

D) princípio da legalidade tem icieniica aplicação 
para os particulares e para a Administração 
Pública, s ign ificando a possib ilidade de 
realização de atos que não sejam vedados pelo 
ordenamento jurídico.

E) Supremo Tribunal Federal possui entendimento 
no sentido de que vedar o acesso de qualquer 
cidadão a cargo público tão somente em razão da 
existência de relação de parentesco com servidor 
público que não tenha competência para o 
selecionar ou o nomear para o cargo de chefia, 
direção ou assessoramento, ou que não exerça 
ascendência hierárquica sobre aquele que 
possua essa competência é, em alguma medida, 
negar um dos princípios constitucionais a que se 
pretendeu conferir efetividade com a edição da 
Súmula Vinculante n° 13, qual seja, o princípio da 
impessoalidade.

C____________ DIREITO ADMINISTRATIVO_____________)

No que tange aos Poderes e Deveres da
Administração Pública e dos administradores
públicos, assinale a alternativa correta.

A) O aever-poder de policia pode ser integralmente 
delegado a pessoas jurídicas de direito privado.

B) De acordo com o Supremo Tribunal Federal, o 
exercício da competência regulamentadora, no 
contexto do dever-poder normativo, não é 
exclusivo do Chefe do Poder Executivo. Assim, 
atos normativos podem ser exarados por 
agências reguladoras ou mesmo por órgãos 
colegiados da Administração direta ou indireta.

C) De ordinário, a noção de dever-poder hierárquico 
compreende a possibilidade do chefe expedir 
ordens aos seus subordinados, contudo, este 
dever-poder não comporta a possibilidade de 
controle ou mesmo a revisão de atos do 
subordinado pelo superior hierárquico.

D) O dever-poder normativo é incompatível com a 
existência dos denominados regulamentos 
autorizados, porque questões técnicas devem 
ser tratadas por leis e não por regulamentos 
expedidos no contexto da função administrativa.

E) A supremacia geral não fundamenta o dever- 
poder de polícia, mas sim o dever-poder 
disciplinar.

(Questão 17 )---------------------------------------------------------



Tendo em vista as disposições da Lei n° 8.429/1992,
que trata da improbidade administrativa, é correto o
que se afirma em:

A) Por ser o ato ímprobo extremamente pernicioso 
para a sociedade, as ações ou omissões, dolosas 
ou culposas, que importem enriquecimento 
ilícito, prejuízo ao erário ou violação de princípios 
da Administração Pública, serão passíveis de 
aplicação das sanções constantes da Lei de 
Improbidade Administrativa.

B) No caso de enriquecimento ilícito, perderá o 
agente público beneficiário os bens ou valores 
acrescidos ao seu patrimônio. Por uma lacuna 
legislativa, esta sanção não alcança os terceiros 
beneficiários da conduta ímproba.

C) Segundo a jurisprudência do SuDeriorTribunal de 
Justiça, a tortura de preso custodiado em 
delegacia praticada por policial não constitui ato 
de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da Administração Pública, mas sim 
uma questão a ser resolvida exclusivamente na 
esfera penal.

D) Segundo a jurisorudência do SuperiorTribunal de 
Justiça, nos casos de dispensa ilegal de 
procedimento licitatório mediante fracionamento 
indevido do objeto licitado em que o Poder 
Público deixa de contratar a melhor proposta, 
veda -se  p e re m p to ria m e n te  a pena de 
ressarcimento ao erário porque sua admissão 
implicaria prejuízo ao erário in re ipsa, o que, para 
aquela Corte, é um caso não admitido de 
responsabilização objetiva por improbidade 
administrativa.

E) Segundo expressa disposição da Lei de 
Improbidade Administrativa, liberar recursos de 
parcerias firmadas pela Administração Pública 
com entidades privadas sem a estrita  
observância das normas pertinentes ou influir de 
qualquer forma para a sua aplicação irregular 
constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário.

(Questão 18 )---------------------------------------------------------

Quanto aos temas órgão público, Estado, Governo e
Administração Pública, assinale a alternativa correta.

A) O denominado "Estado em Rede" tem como uma 
de suas características marcantes a viabilização 
da participação do cidadão na atuação 
administrativa do Estado. Neste contexto, as 
audiências públicas e as consultas públicas 
podem ser apontadas como exemplos deste 
modelo.

B) A noção de órgão público é aplicada apenas ao 
Poder Executivo, inexistindo órgãos públicos no 
Poder Judiciário e no Poder Legislativo.

C) Fala-se em Administração Pública Introversa 
para fr is a r  a re laçã o  e x is te n te  en tre  
Administração Pública e administrados.

D) Governo á pessoa jurídica de direito público que 
possui aptidão para titularizar direitos e contrair 
obrigações.

E) A Administração Pública Gerencial, também 
denominada de racional, tem como uma de suas 
características marcantes o acentuado controle 
sobre processos, tendo o concurso público, a 
licitação, a desapropriação e o processo 
administrativo disciplinar como alguns de seus 
institutos ícones.

(Questão 19 )---------------------------------------------------------



Quanto ao Controle da Administração Pública, é
correto afirmar:

A) Q uanto  aos s is tem as  de co n tro le  da 
Administração Pública, o ordenamento brasileiro 
filiou-se ao sistema francês ou de dualidade de 
jurisdição, na medida em que vários órgãos 
colegiados administrativos possuem a função 
a t íp ic a  de ju lg a m e n to  de re c u rs o s  
administrativos.

B) A Administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá- 
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciaçãojudicial.

C) Por inexistir hierarquia entre a administração 
direta e a administração indireta, veda-se o 
controle administrativo desta por aquela. Neste 
norte de ideias, caso a administração direta 
discorde da atuação da administração indireta, o 
caso controvertido deve ser judicializado.

D) Como regra, para que um ato da Administração 
Pública seja controlado pelo Poder Judiciário, 
deve o interessado esgotar a via administrativa 
percorrendo todas as suas instâncias.

E) Os Tribunais de Contas dos Estados integram o 
Poder Judiciário estadual e exercem controle 
externo da Administração Pública.

(Questão 20 )---------------------------------------------------------

Considerando os entendimentos jurisprudenciais do
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal relativos à responsabilidade civil do Estado,
assinale a alternativa correta.
A) Para a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o Estado não responde civilmente por 
atos ilícitos praticados por foragidos do sistema 
penitenciário, salvo quando os danos decorrem 
direta ou imediatamente do ato de fuga. Também 
entende o Superior Tribunal de Justiça que o 
Estado pode responder civilmente pelos danos 
causados por seus agentes, ainda que estes 
estejam amparados por causa excludente de 
ilicitude penal.

B) Segundo o Supremo Tribunal Federal, é 
obrigação do Estado ressarcir os danos, inclusive 
morais, com provadamente causados aos 
detentos em decorrência da falta ou insuficiência 
das condições legais de encarceramento. Para 
fundamentar esta tese, a Corte Excelsa invocou a 
teoria do risco administrativo do tipo integral.

C) Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o Estado não deve ser condenado a 
indenizar servidores na hipótese de posse em 
cargo público determinada por decisão judicial, 
sob fundamento de que deveria ter sido investido 
em m om ento an te rio r, a inda que seja 
comprovada situação de arbitrariedade flagrante. 
Para o Supremo Tribunal Federal, nas hipóteses 
de arbitrariedade flagrante, a indenização deve 
ser substituída pelo reconhecimento do tempo de 
serviço.

D) Segundo o Supremo Tribunal Federal, caso um 
d e te n to  s e ja  e n c o n tra d o  m o rto  nas 
dependências de estabelecimento penitenciário 
e seja comprovado que se tratou de um suicídio, 
à luz da teoria do risco administrativo entende-se 
que não há como se im putar qualquer 
responsabilidade ao Estado.

E) O Superior Tribunal de Justiça, em conflito corri a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
firmou entendimento no sentido de que o Estado 
deve ser responsabilizado civilmente caso o 
inquérito policial instaurado por delegado de 
polícia seja arquivado judicialmente após pedido 
do Ministério Público.

(Questão 21 )---------------------------------------------------------



No que tange às licitações públicas e aos contratos
administrativos, com base na Lei n° 8.666/1993 e no
Regime Diferenciado de Contratações Públicas
(Lei n° 12.462/2011), é correto o que se afirma em:

Ai Por ser incompatível com o regime jurídico de 
Direito Público, a Lei n° 8.666/1993 veda 
expressamente a aplicação supletiva dos 
princípios da teoria geral dos contratos aos 
contratos administrativos.

B) O Regime Diferenciado de Contratações 
P úblicas (RDC) ap lica -se  às lic itações  
necessárias à realização das obras e serviços de 
engenharia para construção, ampliação e 
reforma e administração de estabelecimentos 
penais e de un idades de a tend im ento  
socioeducativo. Contudo, às licitações relativas 
às ações no âmbito da segurança pública não se 
aplica o Regime Diferenciado de Contratações 
(RDC), devendo esta hipótese ser regida 
integralmente pela Lei n° 8.666/1993.

C) Contratos administrativos regidos pela Lei n° 
8.666/1993 podem ser alterados unilateralmente 
pela Administração quando conveniente a 
substituição da garantia de execução contratual. 
Esta prerrogativa da Administração é um 
exemplo de cláusula exorbitante.

D) Segundo a Lei n° 8.666/1993, é inexigível a 
licitação na aquisição de bens e contratação de 
serviços para atender aos contingentes militares 
das Forças Singulares brasileiras empregadas 
em o p e ra ç õ e s  de paz  no e x te r io r ,  
necessariamente justificadas quanto ao preço e à 
escolha do fornecedor ou executante e 
ratificadas pelo Comandante da Força.

E) Conforme a Lei do Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC), nas licitações e 
contratações de obras e serviços de engenharia 
serão adotados como regimes de execução 
indireta, preferencialmente, a empreitada por 
preço global, a empreitada integral ou a 
contratação integrada.

(Questão 22 )---------------------------------------------------------

Quanto à Lei de Acesso à Informação (Lei
n° 12.527/2011), assinale a alternativa correta.

A) O prazo máximo de restrição de acesso à 
informação classificada como ultrassecreta é 30 
(trinta) anos.

B) A Administração Pública pode condicionar o 
deferimento do pedido de acesso a informações 
à apresentação, pelo interessado, dos motivos 
determinantes da solicitação.

C) Quando se tratar de acesso à informação contida 
em docum ento cuja m anipulação possa 
prejudicar sua integridade, o pedido de acesso à 
in fo rm a ç ã o  d e v e rá  se r n e g a d o  pe la  
Administração Pública.

D) Quando não for autorizado o acesso por se tratar 
de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a 
possibilidade de recurso, prazos e condições 
para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe 
indicada a autoridade competente para sua 
apreciação.

E) A in fo rm ação arm azenada em form ato 
d ig ita l será  fo rn e c id a  nesse  fo rm a to , 
independentem ente da concordância do 
requerente.

(Questão 23 )---------------------------------------------------------



Quanto ao tema dos serviços públicos e sua
disciplina constante da Lei n° 8.987/1995, assinale a
alternativa correta.

Ai Nas condições estabelecidas nc contraio de 
concessão, o poder concedente autorizará a 
assunção do controle ou da administração 
tem porária  da concessionária  por seus 
financiadores e garantidores com quem não 
mantenha vínculo societário direto, para 
promover sua reestruturação financeira e 
assegurar a continuidade da prestação dos 
serviços. Esta administração temporária, uma 
vez autorizada, acarretará responsabilidade aos 
financiadores e garantidores em relação à 
tributação, encargos, ônus, sanções, obrigações 
ou compromissos com terceiros, inclusive com o 
poder concedente ou empregados.

B) No exercício da fiscalização, o poder concedente 
terá acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e 
financeiros da concessionária. Ademais, tal 
fiscalização será feita por intermédio de órgão 
técnico do poder concedente ou por entidade 
com ele conveniada, e, periodicam ente, 
conforme previsto em norma regulamentar, por 
comissão composta de representantes do poder 
concedente, da concessionária e dos usuários.

C) Entende-se por concessão cie serviço público a 
delegação de sua prestação, feita pelo poder 
c o n c e d e n te , m e d ia n te  l ic ita ç ã o ,  nas 
modalidades de concorrência ou contratação 
integrada, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado.

D) Como o contrato de concessão de serviço público 
não é considerado um contrato administrativo e, 
portanto, não pode conter cláusulas exorbitantes, 
o poder concedente não possui atribuição para 
aplicação de penalidades regulamentares e 
contratuais. Por outro lado, a bem do interesse 
público, poderá a Administração intervir na 
prestação do serviço sempre que este não estiver 
sendo prestado de modo adequado.

E) Considera-se caducidade a retomada do serviço 
pelo poder concedente durante o prazo da 
concessão, por motivo de interesse público, 
mediante lei autorizativa específica e após 
prévio pagamento de indenização. Declarada 
a c a d u c id a d e , não re s u lta rá  para  o 
poder concedente qua lquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, 
ônus, obrigações ou com prom issos com 
terceiros ou com empregados da concessionária.

(Questão 24 )---------------------------------------------------------

Considerando os temas da centralização e 
descentralização administrativa, da concentração e 
desconcentração administrativa, bem como dos 
entes da adm inistração indireta, assinale a 
alternativa correta.

A) A possibilidade de nomeação, pelo chefe do 
Poder Executivo, dos dirigentes das autarquias 
públicas, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações é consequência da 
hierarquia existente entre a Administração direta 
e a Administração indireta.

B) As agências reguladoras são espécies de 
empresas públicas. Têm por finalidade a 
normatização técnica de serviços públicos e 
atividades econômicas.

C) Caso o Estado do Acre edite uma lei criando uma 
autarquia pública, fala-se em desconcentração 
administrativa, mantendo-se, assim, a hierarquia 
entre o novo ente da Administração indireta e a 
Administração direta.

D) Somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa 
pública, de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar ou à lei 
ordinária, neste último caso, definir as áreas de 
sua atuação.

E) A agência executiva, autarquia de regime 
especial, tem por forte característica a 
operacionalidade e a eficiência. Seu qualificativo 
como agência executiva é temporário, pois, de 
ordinário, depende de instrumento firmado 
perante a Administração direta.

(_______________DIREITO CIVIL_______________ )

(Questão 26 )---------------------------------------------------------

Sobre o instituto da usucapião especial urbana, é 
correto afirmar que:

A) pode ser reconhecida extrajudicialmente, sendo 
a aquisição do respectivo imóvel registrada pelo 
oficial do registro de imóveis competente.

B) trata-se de modo de aquisição secundária da 
propriedade de bem imóvel.

C) necessita do consentimento do cônjuge para ser 
requerida, mesmo nos casos de separação 
de fato.

D) o prazo de cinco anos de posse ininterrupta pode 
começar a ser contado em período anterior à 
entrada em vigor da Constituição Federal de 
1988.

E) exige justo titulo para ser reconhecida

(Questão 25 )---------------------------------------------------------
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Com relação ao negócio jurídico, é correto afirmar 
que:

A) os negócios jurídicos benéficos a apenas uma 
das partes se interpretam de forma ampla.

B) a validade da declaração de vontade dependerá 
sempre de forma especial.

C) o sentido literal da linguagem prevalece sobre a 
intenção embutida na declaração de vontade.

D) se a incapacidade do agente aue o celebra for 
absoluta, o negócio jurídico é anulável.

E) se realizaao por agente relativamente incapaz, 
ensejará nulidade relativa.

(Questão 28 )---------------------------------------------------------

Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, assinale a afirmativa correta.

A) A revogação de lei anterior por lei posterior só 
ocorre nos casos em que expressamente 
declarada.

Bi A lei revogada é automaticamente restaurada se 
a lei revogadora tiver perdido a vigência.

C) O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se 
perante autoridades diplomáticas ou consulares 
do país de apenas um dos nubentes.

D) Salvo disposição em contrário, uma lei começa a 
vigorar no Brasil sessenta dias depois de 
oficialmente publicada.

Ei As regras sobre os direitos de família são 
determinadas pela lei do país em que a pessoa 
for domiciliada.

(Questão 29 )---------------------------------------------------------

Com relação à classificação dos bens, assinale a 
alternativa que descreve corretamente os bens 
públicos.

A) Os bens dominicais podem ser adquiridos por 
usucapião.

B) Os bens de uso especial se destinam apenas a 
serviço da administração federal.

C) A propriedade dos bens de uso comum do povo é 
de toda a coletividade.

D) Os bens pertencentes às pessoas jurídicas de 
direito público a que se tenha dado estrutura de 
direito privado, via de regra, não se consideram 
dominicais.

E) Os mares não se consideram bens de uso 
comum do povo.

(Questão 27 )---------------------------------------------------------

Sobre a responsabilidade civil extracontratual, é
correto afirmar que:

A) o ato ilícito que dá ensejo à responsabilização 
civil não pode decorrerde omissão do agente.

B) depende da verificação dos seguintes 
elementos: ação ou omissão do agente, dano e 
nexo de causalidade.

C) o direito de exigir reparação civil não se transmite 
com a herança.

D) o dano experimentado pela vítima não pode ser 
de natureza moral.

E) a responsabilidade objetiva, para ser 
configurada, requera culpa do agente.

(Questão 30 )---------------------------------------------------------

r DIREITO CONSTITUCIONAL/
>

-̂-------- DIREITOS HUMANOS _____ J

(Questão 31 )---------------------------------------------------------

De acordo com uma das concepções sobre a 
Constituição, ela “consigna a norma fundamental 
hipotética não positiva, pois sobre ela embasa-se o 
primeiro ato legislativo não determinado por 
nenhuma norma superior de direito positivo” 
(BULOS, Uadi Lammêgo, Curso de D ireito 
Constitucional, 2015, p. 103). O trecho acima 
destacado:

Ai remete aos fatores reais de poder enunciados por 
Lassale em sua concepção sociológica.

Bi alude a ideia de que a "essência da Constituição" 
advém da realidade social em que o texto 
constitucional estiver inserido.

C) tem por base a linha decisionista que funda a 
concepção política de Schimitt.

0) susten ta  a concepção de que as le is 
c o n s titu c io n a is  podem  con te r d ive rso s  
elem entos que não sejam propriam ente 
constitucionais.

E) refere-se ao aspecto lógico-juridico da 
concepção jurídica de Kelsen.
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Acerca do poder constituinte e controle de
constitucionalidade, é correto afirmar:

A) O STF admite controle concentrado ou difuso de 
constitucionalidade de normas produzidas pelo 
poder constituinte originário, aplicando a tese das 
“normas constitucionais inconstitucionais".

B) Um dos exemplos à limitação circunstancial do 
poder de reforma na CRFB/88 diz respeito às 
pessoas que poderão propor emendas à 
Constituição (artigo 60, CRFB/88).

C) O poder constituinte originário é definido como 
permanente, pela possibilidade de se manifestar 
aqualquertempo.

D) A CRFB/88 adota o entendimento de que o povo 
é o titular do poder constituinte, se filiando, 
portanto, à concepção da teoria da soberania 
nacional cunhada porEmmanuel Sieyès.

E) As limitações materiais ao poder constituinte de 
reforma (artigo 60, § 4o, CRFB/88) significam a 
intangibilidade literal da respectiva disciplina na 
Constituição originária.

(Questão 32 )---------------------------------------------------------

(Questão 33 )---------------------------------------------------------

No que se refere aos direitos e garantias
fundamentais, assinale a alternativa correta.

A) Para os idealistas, os direitos do homem são 
faculdades outorgadas pela lei e reguladas por 
ela.

B) Os direitos funaamentais são irrestritos, tendo 
em vista a proibição pelo poder constituinte 
originário de reserva legal no âmbito dos direitos 
e garantias fundamentais.

C) A teoria da eficácia diagonal dos direitos 
fundam en ta is  cons is te  na inc idênc ia  e 
observância dos direitos fundamentais nas 
relações entre o Estado e o particular 
hípossuficiente.

D) O reconhecimento da validade jurídica aas 
uniões homoafetivas pelo STF acarretou o 
crescimento de vozes favoráveis, na via política, 
ao Estatuto da Família. Tal fenômeno é ligado ao 
efeito backlash.

E) O princípio da proibição de proteção deficiente, é 
uma das ve rten tes  do p rin c íp io  da 
proporcionalidade e remete à ideia de que os 
direitos fundamentais são meros direitos 
subjetivos negativos.

Maristela era casada com o prefeito Alcides Ferreira 
do município X, falecido em um acidente de avião em 
setembro de 2015, no curso de seu segundo 
mandato. O vice-prefeito de Alcides Ferreira assumiu 
o cargo. Nas eleições de 2016, Maristela concorreu à 
prefeitura do Município X e ganhou a eleição. 
Considerando o entendimento jurisprudencial do 
STF, Maristela:

A) não poderia ser elegível, tendo em vista tratar-se 
de hipótese de inelegibilidade reflexiva prevista 
no artigo 14, § 7°, CRFB/88.

B) não poderia ser elegível, considerando o teor da 
súmula vinculante n° 18 do STF.

C) poderia ser elegível, vez que a inelegibilidade 
prevista no § 7o do artigo 14 da CRFB/88 não se 
aplica aos casos de extinção do vínculo conjugal 
pela morte de um dos cônjuges.

D) poderia ser elegível, uma vez que a CRFB/88 não 
impede que o cônjuge concorra às eleições na 
mesma circunscrição por motivo de casamento, 
parentesco ou afinidade.

E) não poderia ser elegível, tendo em vista que a 
CRFB/88 exige o prazo de 5 (cinco) anos, após o 
término de mandato, para que o cônjuge 
concorra às eleições na mesma circunscrição do 
marido ou ex-marido.

(Questão 34 )---------------------------------------------------------
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Supondo-se que 27 senadores resolvam propor 
emenda à Constituição para autorizar e regulamentar 
o exercício da vaquejada em todo território nacional. 
Considerando: 1) que a referida emenda à 
constituição reconhece a vaquejada como tradição 
cultural, esporte e lazer brasileiro; 2) que exige 
regulamentação em lei específica para que se 
assegure o bem-estar dos animais envolvidos; 3) e 
que o STF julgou inconstitucional a Lei cearense n° 
15.299/2013 que regulamentava vaquejada como 
prática desportiva e cultural no estado, através da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.983, 
analise as alternativas a seguir, assinalando a 
correta.

A) Os senadores não poaern proDor emenda à 
constituição para autorizar e regulamentar o 
exercício da vaquejada, tendo em vista que a 
d e c la ra ç ã o  de c o n s titu c io n a lid a d e  ou 
inconstitucionalidade impede o legislador de 
emendar à constituição sobre o mesmo conteúdo 
julgado pelo STF como inconstitucional.

B) Os senadores podem propor emenda à 
constituição para autorizar e regulamentar o 
exercício da vaquejada, em observância ao 
princípio da separação dos poderes. Entretanto, 
o STF pode, através de proposição de ação civil 
púb lica , exe rce r o con tro le  p rév io  de 
constitucionalidade material da proposta de 
emenda constitucional, tendo em vista que o 
caso em questão viola o núcleo de cláusula 
pétrea da CRFB/88.

C) O quórum de senadores para propor emenda à 
constituição é de, no mínimo, 3/5 dos membros 
do Senado Federal, existindo erro no número 
mencionado no enunciado.

□) O Poder Legislativo não se submete à decisão de 
inconstitucionalidade da Lei cearense n° 
15.299/2013 julgada pelo STF (ADI 4.983), em 
observância à proib ição da fossilização 
constitucional e preservação da atividade 
legislativa do Estado.

E) A atuação legislativa contrária à decisão do STF, 
o qual assentou a inconstitucionalidade de lei 
cearense que regulamentava a prática da 
vaquejada no referido Estado, só pode ser feita 
pela via legislativa ordinária e não por via de 
emenda constitucional.

(Questão 35 )---------------------------------------------------------

A cerca dos instrumentos de tutela das liberdades,
previstos na CRFB/88, afirma-se corretamente:

A) Direito de petição e direito de ação são 
expressões sinônimas, segundo o entendimento 
do STF.

B) O pagamento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência é devido em sede de habeas 
corpus.

C) A repartição pública que obstruir o direito de 
certidão deverá ser compelida, mediante habeas 
data, a concedê-lo, sob pena de os seus titulares 
serem responsabilizados civil e criminalmente.

D) O mandado de iniunção pode ser ajuizado 
coletivam ente, em bora inexista previsão 
expressa na CRFB/88.

E) Os brasileiros naturalizados não possuem 
legitimidade ativa para propor ação popular, 
direito este resguardado somente aos brasileiros 
natos.

(Questão 36 )---------------------------------------------------------

(Questão 37 )---------------------------------------------------------

José Afonso da Silva, em sua obra clássica 
“A p licab ilidade das normas constituc iona is” , 
formulou a classificação das normas constitucionais 
em: 1- normas constitucionais de eficácia plena; 2- 
normas constitucionais de eficácia contida; e 3- 
normas constitucionais de eficácia limitada. Assinale 
a alternativa que reflete hipótese de norma 
constitucional de eficácia limitada.

A) “C onstituem  ob je tivos  fundam enta is  da 
República Federativa do Brasil construir uma 
sociedade livre, justa e solidária".

B) "São brasileiros natos os nascidos na República 
Federativa do Brasil, ainda que de pais 
estrangeiros, desde que estes não estejam a 
serviço de seu país”.

C) “O alistamento eleitoral e voto são obrigatórios 
para os maiores de dezoito anos”.

D) "É assegurado a todos o livre exercício de 
q u a l q u e r  a t i v i d a d e  e c o n ô m i c a ,  
independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei”.

E) "O civilmenle identificado não será submetido à 
identificação criminal, salvo nas hipóteses 
previstas em lei”.



Acerca da intervenção federal, assinale a alternativa
correta.

A) A invasão de um Estado-membro por outro não 
caracteriza hipótese de intervenção federal, mas 
sim decretação de estado de sítio pelo 
Presidente da República.

Bi Nas intervenções espontâneas, o Presidente da 
República deve ouvir o Conselho da República e 
o de Defesa Nacional, embora não esteja 
obrigado ao parecer destes.

C) A intervenção do inciso VII do artigo 34, CRFB/88 
(descumprimento de princípio sensível) é 
hipótese de atuação ex officio do Presidente da 
República, ou seja, pode decretar a intervenção 
sem a provocação de ninguém.

D) De acordo com o entendimento jurisprudencial 
do STF, a insuficiência de recursos financeiros 
pelo Estado não caracteriza fundamento 
razoável para se indeferir pleito de intervenção 
federal.

E) A hipótese do artigo 34, I, CRFB/88 (manter a 
integridade nacional), depende de solicitação do 
Poder Legislativo ao Presidente da República.

(Questão 38 )---------------------------------------------------------

(Questão 39 )---------------------------------------------------------

Leia a assertiva a seguir sobre o tema “liberdade de 
expressão” e responda.

“Acrítica jornalística, quando inspirada pelo interesse 
público, dirigida a figuras públicas, com alto grau de 
responsabilidade na condução dos negócios do 
Estado, não se revela suscetível, em situações de 
caráter ordinário, à possibilidade de sofrer qualquer 
repressão estatal” .
(CHEQUER, Cláudio. A liberdade de expressão como direito 
fundamental preferenciai prima facie. Ed. Lumen Júris, 2011).

Aafirmação acima reflete a(o):

A) i n t e r p r e t a ç ã o  do STF  em r e i t e r a d a s  
oportunidades.

B) entendimento da doutrina majoritária brasileira, 
mas não do STF.

C) posição da doutrina minoritária brasileira, não 
albergada pelo STF.

D) interpretação do STJ. em alguns juigados. com 
base na teoria interna dos limites dos direitos 
fundamentais.

E) p o s i ç ão  da dou t r i n a  e s t r a n g e i r a ,  não 
recepcionada pelo D ireito C onstitucional 
Brasileiro.

Sobre os direitos humanos, assinale a alternativa
correta.

A) Quanto ao processo de introdução dos Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos no Brasil, o 
decreto legislativo editado não obriga o país a 
observar o Tratado, seja no plano internacional, 
seja no plano interno de acordo com o STF.

B) Após a Emenda Constitucional n° 45/2004, os 
tratados internacionais de direitos humanos têm 
s ta tu s  s u p ra c o n s t itu c io n a l,  c o n fo rm e  
entendimento do STF.

C) Os tratados e convenções internacionais de 
direitos humanos se incorporam à ordem jurídica 
como leis ordinárias.

D) Pode-se afirmar que a súmula vinculante n° 11 
(uso de algemas), editada pelo STF, não tem por 
base o Pacto de San José da Costa Rica.

E) Cs tratados genéricos -  não relacionados a 
direitos humanos -  possuem, em regra, 
hierarquia constitucional.

(Questão 40 )---------------------------------------------------------

©



C_________________ DIREITO PENAL_________________ )

(Questão 41 )---------------------------------------------------------

A sociedade pós-índustrial foi denominada por Ulrich 
Beck como uma “sociedade do risco”, ou uma 
“sociedade de riscos” {Risikogesellschaft). Com 
efeito, essa nova configuração social produz reflexos 
nas searas da teoria do bem jurídico-penal e dos 
princípios correlatos. Uma das consequências desse 
fenômeno é a chamada “administrativização” do 
direito penal, sobre a qual é correto falar que:

A) exclui do âmbito do direito penal os crimes contra 
a Administração Pública, cujas condutas lesivas 
doravante passam a ser regidas pelo direito 
sancionador.

Bi reconhece a diferenciação entre os ilícitos penais 
e administrativos unicamente pelo aspecto 
quantitativo, sendo estes formas de injusto de 
menor reprovabilidade que aqueles.

C) tem como consequência a caracterização de 
diversos crimes como delitos de acumulação, 
ou seja, in frações penais que tute lam  
simultaneamente diferentes bens jurídicos 
decorrentes dos novos riscos sociais.

D) transforma tipos penais clássicos, como a 
desobediência e o desacato, em meros ilícitos 
administrativos.

E) é uma forma de expansão do direito penal, em 
que este, que normalmente reage a posteriori 
quanto ao fato lesivo individualmente delimitado, 
se converte em um direito de gestão punitiva de 
riscos gerais.

Sobre a doutrina da ação finalista, tal qual formulada
por Hans Welzel, é correto afirmar que:

A) o tipo, para Welzel, é objetivo e neutro, ao passo 
em que o injusto é uma criação normativa, 
propiciada por juízos de valor que teriam como 
norte o objetivo almejado pelo legislador, seja a 
proteção de bens jurídicos, seja outra situação 
estatal de conveniência.

B) para a teoria finalista de Welzel. ação é uma 
manifestação da personalidade, que abrange 
todos os acontecimentos atribuíveis ao centro de 
ação psíquico-espiritual do homem, não 
distinguindo a manifestação da personalidade da 
realização de um propósito.

C) a direção final de uma ação se dá em duas fases, 
que nas ações simples se entrecruzam, a saber, 
uma que ocorre na esfera do pensamento, com a 
antecipação do fim a realizar, a seleção dos 
meios necessários à sua realização e a 
c o n s id e ra ç ã o  dos e fe ito s  s im u ltâ n e o s  
decorrentes dos fatores causais eleitos; e a 
concretização da ação no mundo real, de acordo 
com a projeção mental.

D) ora a ação é apresentada como comportamento 
humano socialmente relevante, ora como 
fenômeno social, em modelos nos quais a 
finalidade humana é apresentada como um fator 
formador de sentido da realidade social.

E) a teoria foi desenvolvida a partir de modelos 
ditados pelo método científico de Descartes, com 
as contribuições positivistas de pensadores 
como Comte, resultando em uma formulação na 
qual o conteúdo da vontade é dissociado do 
processo causal que desencadeia a vontade no 
mundo exterior.

(Questão 42 )---------------------------------------------------------



Austregésilo, verbalizando seu animus necandi, 
aponta uma arma de fogo municiada para Aristóteles. 
Este, todavia, consegue entrar em luta corporal com 
Austregésilo, apossando-se da arma de fogo antes 
do acionamento do gatilho. Considerando o caso 
proposto, é correto afirmar que:

A) pela teoria objetivo-subjetiva, a conduta não saiu 
da esfera dos atos preparatórios, já que o não 
acionamento do gatilho faz com que se 
pressuponha a inexistência de vontade de 
realização do tipo.

B) pela teoria subjetiva, só haverá tentativa de 
homicídio se a ação foi representada pelo autor 
como executiva.

C) pela teoria objetiva individual, há homicídio, na 
forma tentada, independentemente do plano do 
autor.

D) pela teoria objetiva formal, há homicídio, na 
forma tentada.

E) pela teoria objetiva material, a conduta não saiu 
dos atos preparatórios concernentes ao 
homicídio.

(Questão 43 )---------------------------------------------------------

(Questão 44 }---------------------------------------------------------

O crime de falsidade de atestado médico:

A) resta caracterizado quando uma pessoa adultera 
um atestado verdadeiro, a fim de ampliar seus 
dias de afastamento do trabalho.

B) exige, em sua forma simples, especial fim de agir

C) além de exigir uma falsidade material, é 
classificado como crime comum.

D) é uma forma de falsidade ideológica, tipificado de 
forma autônoma devido à especialidade.

E) está arrolado entre os crimes contra a saúde 
pública.

Atendendo ao pedido do marido que se encontra 
preso, Silmara, durante visita, ingressa no presídio 
com um aparelho de telefonia móvel, entregando-o 
ao cônjuge. Saliente-se que o ingresso do aparelho 
só foi possível porque o agente penitenciário 
Ferdinando, ao se distrair, esqueceu de revistar a 
bolsa que Silmara trazia consigo. Dias depois, o 
detento Josimar pede ao marido de Silmara para usar 
o aparelho de telefonia, sendo certo que, durante a 
ligação, Josimar é flagrado pelo diretor da 
p e n ite n c iá r ia , que a p ree nde  o a p a re lh o . 
Considerando que o art. 180 do Código Penal 
incrimina a receptação; que o art. 319 do CP traz em 
seu bojo o delito de prevaricação; que o art. 319-A 
contempla a prevaricação imprópria; e que o art. 349- 
A do CP prevê a conduta de favorecimento real 
impróprio, é correto afirmarque:

A) Silmara praticou o crime do art. 349-A do Código 
Penal; o agente penitenciário não praticou crime; 
Josimar praticou o crime do art. 180 do Código 
Penal.

B) Silmara praticou o crime do art. 349-A do Código 
Penal; o agente penitenciário e Josimar não 
praticaram crime.

C) S ilm ara não pra ticou  crim e: o agente 
penitenciário cometeu o crime do art. 319 do 
Código Penal; Josimar praticou o crime do art. 
180 do Código Penal.

D) Silmara praticou o crime do art. 349-A do Código 
Penal; o agente penitenciário cometeu o crime do 
art. 319-A do Código Penal; Josimar praticou o 
crime doart. 180 do Código Penal.

E) Silmara praticou o crime do art. 349-A do Código 
Penal; o agente penitenciário cometeu o crime do 
art. 319 do Código Penal; Josimar praticou o 
crime doart. 180 do Código Penal.

(Questão 45 )---------------------------------------------------------



Acerca do consentimento real do ofendido, é correto
afirmar que:

A) o consentimento, para ser válido, pressupõe que 
o titular do bem jurídico atingido possua 
capacidade de entendimento quanto ao caráter e 
à extensão da autorização.

B) invariável e indiscutivelmente, a vida humana é 
um bem jurídico indisponível, de sorte que não 
pode ser objeto de consentimento para sua 
extinção.

C) se uma pessoa autoriza que médico aplique 
determinado medicamento em seu corpo, 
suportando efeitos severamente prejudiciais à 
saúde inerentes ao uso da substância, os quais 
desconhecia, o consentimento real se mantém 
válido, pois é a vítima quem deve buscar todas as 
informações sobre as consequências de sua 
autorização.

D) De acordo com a doutrina de Claus Roxin. o 
c o n s e n tim e n to  do o fe n d id o  e x c lu i a 
antijuridicidade da conduta praticada, jamais 
recaindo sobre a esfera da tipicidade.

E) em regra, o consentimento deve ser anterior à 
ação consentida, mas nada impede seu 
reconhecimento mesmo quando posterior, como 
no caso de ausência de representação do 
ofendido no crime de lesão corporal leve, 
hipótese em que o crime deixa de existir.

(Questão 46 )---------------------------------------------------------

(Questão 47 }---------------------------------------------------------

Alcides, administrador de um cemitério, percebendo 
que, depois de uma chuva torrencial, ossos 
anteriormente sepultados em uma cova rasa ficaram 
expostos, decide levar para sua casa o crânio que 
compunha aquele esqueleto. Assinale a alternativa 
que corretamente indica a subsunção de seu 
comportamento à norma penal.
A) Conduta atipica

B) Subtração de cadáver

C) Apropriação indébita

D) Furto

E) Vilipêndio a cadáver

Acerca dos crimes contra a honra, é correto afirmar
que:

A) apenas a calúnia, considerados todos os crimes 
contra a honra, pode ter a pessoa morta como 
sujeito passivo do delito, hipótese em que o bem 
jurídico atingido será a honra objetiva ou externa 
do morto.

B) não comete crime de calúnia quem. com intenção 
de ampliar a lesão à honra do ofendido, propala 
ou divulga a imputação prévia feita por outrem, 
sabendo da falsidade da imputação, hipótese 
capaz de gerar apenas responsabilidade civil.

C) xingar um nomem casado de "corno" ou 
“cornudo” é uma hipótese de injúria reflexa, 
dando azo ao concurso formal de crimes.

D) o crime de calúnia pressupõe a falsidade da 
imputação, cuja ciência deve integrar o dolo do 
agente, de modo que somente se admitirá dolo 
direto no referido delito.

E) escarnecer de alguém por motivo de crença e de 
forma privada caracteriza crime de ultraje a culto, 
que prevalecerá sobre o crime de injúria.

(Questão 48 )---------------------------------------------------------

(Questão 49 )---------------------------------------------------------

Assinale a alternativa que corretamente apresenta
uma hipótese de estupro, na forma consumada ou
tentada (art. 213 do CP).

Ai Aproveitar-se do pouco sspaço para locomoção 
em um coletivo lotado para beliscar as nádegas 
de uma mulher, que, desconhecendo a autoria do 
fato, fica impedida de agir contra o autor.

B i V aler-se de violência contra pessoa portadora de 
deficiência mental, possuidora de discernimento 
para o exercício da sexualidade, para com ela 
praticar ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal.

C) Propor a um adolescente de quinze anos, por 
aplicativo de mensagens instantâneas, um 
encontro sexual para a prática de coito anal, 
sendo a proposta prontamente refutada pelo 
adolescente.

D) M a n t e r  r e l a ç õ e s  s e x u a i s ,  m e d i a n t e  
remuneração, com adolescente de quatorze 
anos completos, o qual esteja submetido à 
prostituição.

E) Manipular, sob a roupa, a genitália de pessoa 
completamente bêbada, que esteja desacordada 
em virtude da severa ingestão de álcool.

©



“O suicídio é um crime (assassínio) [...]. Aniquilar o 
sujeito da moralidade na própria pessoa é erradicar a 
existência da moralidade mesma do mundo, o 
máximo possível, ainda que a moralidade seja um fim 
em si mesma. Consequentemente, dispor de si 
mesmo como um mero meio para algum fim 
discricionário é rebaixar a humanidade na própria 
pessoa (homo noumenon), à qual o ser humano 
(homo phaenomenon) foi, todavia, confiado para 
preservação” (KANT, Immanuel, a Metafísica dos Costumes).

A extinção da própria vida já foi objeto de 
sancionamento penal em diversos países. Esclarece 
Galdino Siqueira (Tratado, tomo m, p. 68) que o direito 
romano punia com confisco de bens o ato de suicidar- 
se para fugir a uma acusação ou à pena por outro 
delito. A mesma pena foi aplicada em França. O 
confisco-segundo o autor-persistia na Inglaterra no 
início do século XX, desde que o suicídio não fosse 
efeito de uma desordem mental provada. Tendo por 
base o confisco de bens outrora pertencentes ao 
suicida -  que tem herdeiros -  como forma de punição 
penal, é correto afirmar que responsabilização de 
terceiros pela conduta de alguém viola o princípio 
penal, denominado:

A) individualização judicial da pena.

B) taxatividade

C) intranscendência.

D) ofensividade.

Ei inderrogabilidade.

(Questão 50 )---------------------------------------------------------

(Questão 51 )---------------------------------------------------------

Setembrino, oficial de Justiça, recebe ligação de um 
amigo, o qual solicita a protelação do cumprimento de 
certa decisão judicial. A fim de atender ao pedido do 
amigo, o funcionário público retarda o ato de ofício. 
Nesse contexto, é correto dizer que Setembrino 
cometeu:

A) mero ato de improbidade administrativa

B) desobediência.

Assinale a alternativa que contempla uma hipótese
de violação de domicílio.

A) Pafúncio e Marocas, casados, em virtude de um 
desentendimento, resolvem se separar, após o 
que, conforme acordado entre ambos, Pafúncio 
deixa o lar conjugal para morar em outra casa. 
Semanas depois, embora já proposta a ação de 
divórcio, Pafúncio retorna ao imóvel e ali se 
instala sem a ciência de Marocas, que naquele 
momento viajava com o novo namorado.

B) Clarabeia. ao passear pelas ruas internas de um 
condom ín io  de casas, no qual entrou 
regularmente, percebe um canteiro de rosas no 
jardim de um dos imóveis. Como o jardim não é 
murado, delimitado por cercas ou possui 
qualquer outro obstáculo ao livre acesso de 
pessoas, Clarabeia nele ingressa, de lá colhendo 
uma muda de flor para levar consigo.

C) Jeremias, após o trabalho, por volta das i8h, 
notando que não chegará a tempo para ver o jogo 
televisionado de seu time de coração, entra no 
saguão de um hotel, misturando-se a hóspedes e 
funcionários, pois ali há um telão transmitindo a 
partida.

D) Ferdmando. fotógrafo, é contratado para 
trabalhar em um evento privado. No dia 
agendado, erra o endereço e ingressa -  de forma 
não autorizada -  no aniversário de Violeta. 
Instado pelos seguranças a deixar o local, ainda 
desconhecendo seu equívoco, Ferdinando se 
recusa a sair, o que só acontece com a chegada 
da polícia militar.

Ei Acácio, andarilho, entra em um apartamento de 
propriedade de Nestor, o qual se encontra vazio e 
destinado à locação. Embora sua intenção inicial 
fosse apenas pernoitar no imóvel, Acácio decide 
fazer do local sua nova moradia.

(Questão 52 )---------------------------------------------------------

C) corrupção passiva majorada

D) corrupção passiva privilegiada

E) prevaricação



Sobre o crime de extorsão mediante sequestro, é
correto afirmar que:

A) a consumação do crime do art. 159 do CP se 
opera com a exigência de uma vantagem como 
condição ou preço do resgate, o que faz com que 
o delito seja doutrinariamente classificado como 
crime formal.

B) o crime é hediondo mesmo em sua forma 
simples, dispensando a verificação de resultados 
morte ou lesão corporal de natureza grave para a 
incidência da Lei n°8.072, de 1990.

C) o concurso de pessoas é uma das circunstâncias 
qualificadoras concernentes ao crime de 
extorsão mediante sequestro, nos mesmos 
moldes do furto e diferentemente do que ocorre 
no roubo, no qual a pluralidade de agentes tem a 
natureza de causa de aumento da pena.

D) há, no art. 159 do Código Penal, previsão 
expressa de delação premiada, determinando 
diminuição da pena ao participante que revelar o 
crime à autoridade, permitindo a libertação do 
sequestrado ou a recuperação do produto ou do 
proveito do crime.

E) ocorre a forma qualificada da extorsão mediante 
sequestro, entre outras hipóteses, quando a 
restrição à liberdade da vítima dura mais de 
quinze dias, mas nunca em tempo inferior.

(Questão 53 )---------------------------------------------------------

Naiara, adolescente, ao chegar à própria casa depois 
do colégio, encontra seu pai caído, com um ferimento 
na cabeça, aparentemente produzido por disparo de 
arma de fogo realizado por ele mesmo, todavia ainda 
respirando. Desesperada, corre até a casa de seu tio 
Hermínio, cunhado da vítima, solicitando ajuda. 
Como houvera uma rusga entre Hermínio e a vítima, 
aquele se recusa a prestar auxílio, limitando-se a 
dizer à sobrinha: “tomara que morra”. Naiara, então, 
vai à casa de um vizinho, que se compromete a ajudá- 
la. Ao retornarem ao local do fato, encontram a vítima 
ainda viva, mas dando seus últimos suspiros, vindo a 
óbito em menos de um minuto. Do momento em que 
Naiara viu a vítima ferida até sua morte não 
transcorreram mais do que quinze minutos. 
Realizado o exame cadavérico, o laudo pericial indica 
que o ferimento seria inexoravelmente fatal, ainda 
que o socorro tivesse sido prestado de imediato. 
Nesse contexto, com base nos estudos sobre a 
omissão e acerca do bem jurídico-penal, é correto 
afirmar que a conduta de Hermínio caracteriza:

A) homicidio qualificado.

B) induzimento. instigação ou auxílio ao suicídio.

C) homicídio culposo.

D) conduta atípica.

E) omissão de socorro.

(Questão 54 )---------------------------------------------------------



No que tange aos crimes contra a família, assinale a
resposta correta.

A) O crime de abandono intelectual pode ocorrer 
quando os pais, sem justa causa, deixam de 
matricular o filho no ensino fundamental ou no 
ensino médio, ou quando o obrigam a faltar 
repetidas vezes, prejudicando seu desempenho 
escolar.

B) O crime de conhecimento de Drévio impedimento 
é uma norma penal em branco homogênea, cuja 
ação penal dependerá de queixa do contraente 
enganado.

C) Aquele que falsifica documentos com o exclusivo 
objetivo de contrair novas núpcias, já sendo 
casado, comete crimes de bigamia e contra a fé 
pública, em concurso.

D) Comete crime de abandono material quem, 
sendo solvente e sem motivo justo, com o único 
propósito de deixar de pagar pensão alimentícia 
fixada em acordo judicialmente homologado, 
abandona o emprego, gerando situação de 
necessidade -  não suprida por outrem -  para o 
alimentando.

E) A s u b tra ç ã o  de in c a p a z e s  é c r im e  
expressamente subsidiário, além de classificado 
pela doutrina como permanente, de modo que 
seu prazo prescricional tem termo inicial quando 
o incapaz é restituído.

(Questão 55 )---------------------------------------------------------

(Questão 56 )---------------------------------------------------------

Jomar alega ser capaz de influir na decisão a ser 
tomada por um Juiz de Direito, solicitando certa 
quantia em dinheiro a Ovídio para garantir uma 
sentença favorável aos interesses deste. Jomar 
insinua, ainda, que parte do dinheiro será direcionada 
ao Juiz. Considerando que todas as alegações são 
fraudulentas, majoritariamente se afirma que a 
conduta de Jomar:

A) é atípica.

B) configura crime de estelionato.

C) afeta a honra objetiva do magistrado, existindo 
calúnia.

D) caracteriza exploração de prestigio.

E) se subsome ao tipo penal que prevê o tráfico de 
influência.

Horácio, traficante de drogas, é integrante de uma 
facção criminosa instalada em certa comunidade 
carente. Lucinda, ao seu turno, mora em comunidade 
dominada porfacção criminosa rival. Devido ao preço 
do aluguel, Lucinda se muda para a mesma 
comunidade de Horácio, que, ao descobrir a origem 
de Lucinda, decide matá-la. Assim, usando uma arma 
de fogo adquirida exclusivamente para aquela 
finalidade, Horácio vai à casa de Lucinda e derruba a 
porta. Após percorrer alguns cômodos, Horácio 
descobre o quarto de seu alvo, encontrando Lucinda 
sentada em uma cadeira de rodas. Só então 
descobre que a mulher é tetraplégica. Não obstante, 
Horácio coloca em prática sua intenção criminosa e 
mata a vítima com um tiro na testa. Considerando 
apenas as informações contidas no enunciado, pode- 
se dizer que Horácio praticou crime de:

A) feminicíclio majorado

B) h o m i c í d i o  q u a l i f i c a d o  p e l o s  m o t i v o s  
determinantes e pelo modo de execução.

C) h o m i c í d i o  q u a l i f i c a d o  p e l o s  m o t i v o s  
determinantes.

D) homicídio qualificado pelo modo de execução.

E) feminicídio

(Questão 57 )---------------------------------------------------------

(Questão 58 )---------------------------------------------------------

Acerca dos crimes contra a incolumidade pública, é
correto afirmar que:

A) o crime de incêndio não admite a modalidade 
culposa.

B) caso ocorra, nc crime de perigo de desasire 
ferroviário, resultado morte indesejado pelo 
agente, existirá concurso de crimes com o delito 
de homicídio culposo.

C) há arremesso de projétil quando alguém realiza 
disparos de arma de fogo contra um ônibus em 
andamento.

D) o exercício ilegal da medicina, arte dentária ou 
farmacêutica é doutrinariamente classificado 
como crime habitual e de perigo abstrato.

E) o delito de desabamento ou desmoronamento é 
majorado quando praticado com a intenção de 
obter vantagem pecuniária.



Sobre causalidade e imputação objetiva, assinale a
resposta correta.

A) Para a teoria da imputação objetiva em Roxin. 
não há riscos juridicamente irrelevantes em 
ações dolosas.

B) A teoria da equivalência dos antecedentes, 
adotada no Código Penal, é abolida pela 
imputação objetiva, que renega a existência de 
uma causalidade natural.

C) A teoria da conditio  sine qua non tem como 
consequência o regresso ad infinitum na análise 
dos antecedentes causais, o que pode ser 
evitado, entre outras análises, pela imputação 
objetiva.

D) A imputação objetiva dispensa a realização do 
risco juridicamente desaprovado no resultado.

E) O Código Penal brasileiro -  no que concerne ao 
nexo causal -  adota expressamente a teoria da 
causalidade adequada.

(Questão 59 )---------------------------------------------------------

(Questão 60 )---------------------------------------------------------

Apropriar-se de coisa que está em sua detenção -  
embora vigiada - ,  com dolo de assenhoramento 
surgido posteriormente ao recebimento da coisa e 
valendo-se de concurso de pessoas na execução da 
conduta, configura crime de:

A) furto qualificado.

B) apropriação indébita.

C) apropriação indébita qualificada.

D) furto.

E) estelionato.

(Questão 61 )---------------------------------------------------------

Sobre o tema inquérito policial, muito se discutiu 
d o u tr in a ria m e n te  quan to  a le g a lid a d e  de 
investigação direta pelo Ministério Público. O 
S uprem o T ribuna l Federa l en tendeu pela 
possibilidade da investigação direta, porém traçou 
limites. Sobre o tema, leia as assertivas a seguir.

I. Não cabe habeas corpus em razão de 
investigação instaurada no âmbito do Ministério 
Público, ainda que esta não esteja em harmonia 
com os parâmetros fixados pelo STF, vez que se 
trata de atividade meramente administrativa que 
nenhum prejuízo gera para a liberdade do 
investigado.

II. Considerando a natureza subsidiária da 
investigação do Ministério Público, conforme 
define o STF, uma vez instaurado o inquérito 
policial caberá ao Ministério Público a função de 
controle externo, não havendo sentido a 
instauração de investigação direta do Ministério 
Público concorrente a da Polícia.

III. O que a doutrina aponta como Processo Penal 
Democrático não obsta, em respeito à busca da 
verdade  real, a in s tau ra ção  de dupla 
investigação, uma presidida pela polícia, outra 
pelo Ministério Público.

IV. Na decisão do STF foi fixada a natureza 
subsidiária e excepcional da investigação direta 
pelo Ministério Público.

Está correto apenas o que se afirma em:

Ai lieIv/.

B) III e IV.

C) Is IV.

D) I e II.

E) II e III.

(  DIREITO PROCESSUAL PENAL )

©



No plano da teoria do garantismo, para Ferrajoli, em 
sua clássica obra Direito e Razão, na lógica do 
Estado de Direito, as funções de polícia judiciária 
deveriam ser organizadas de forma independente 
não apenas funcional, mas, também hierárquica e 
administrativamente dos diversos poderes aos quais 
auxiliam, ou seja, deveria ter a garantia de 
independência. Tal ideia deita raízes na estrutura 
acusatória que visa uma investigação isenta na 
apuração da verdade e não a serviço da acusação. À 
luz das premissas acima expostas, assinale a opção 
correta.

A) Cabe ao delegado de policia arquivar o inquérito 
policial.

B) A remoção do delegado de polícia dar-se-á 
somente por ato fundamentado e o indiciamento, 
que é privativo do delegado de polícia, dar-se-á 
por ato fundamentado, mediante análise técnico- 
jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, 
materialidade e suas circunstâncias.

C) O Ministério Público Dode nãoapenas requisitara 
instauração do inquérito, como também 
determinar autoridade policial o indiciamento de 
um investigado.

D) O inquérito policial ou outro procedimento 
previsto em lei em curso, conduzido por delegado 
de polícia, somente poderá ser avocado ou 
redistribuído por superior hierárquico ou pelo 
Ministério Público, por motivo de conveniência e 
oportunidade.

E) Durante a investigação criminal, cabe ao 
delegado de polícia a requisição de perícia, 
informações, proceder a buscas domiciliares, 
buscar e apreender documentos e dados que 
in te re s s e m  à a p u ra ç ã o  d o s  fa to s ,  
independentemente da autorização judicial.

(Questão 62 )---------------------------------------------------------

A cláusula constitucional do due process of law -  que 
se destina a garantir a pessoa do acusado contra 
ações eventualmente abusivas do Poder Público -  
tem, no dogma da inadmissibilidade das provas 
ilícitas ou ilegítimas, uma de suas projeções 
concretizadoras mais expressivas, na medida em 
que o réu tem o impostergável direito de não ser 
denunciado, de não ser julgado e de não ser 
condenado com base em elementos instrutórios 
obtidos ou produzidos com desrespeito aos limites 
impostos pelo ordenamento jurídico ao poder 
persecutório e ao poder investigatório do Estado.

(STF, HC 69912, Min. Celso de Mello), 
A par de tal orientação jurisprudencial é possível 

afirmar corretamente:

A) As provas ilícitas são inadmissíveis e a ilicitude 
só poderá ser excluída, excepcionalmente, em 
razão da boa fé do agente, nos casos de 
organização criminosa e tráfico.

B) As provas ilícitas são inadmissíveis, sendo a 
doutrina pacífica no sentido de que não podem 
servir nem mesmo quando forem as únicas 
capazes de demonstrar a inocência do réu,

C) As informações colhidas na fase do inquérito que 
dão esteio à acusação devem guardar perfeita 
obediência ao princípio da legalidade sobre pena 
de refletir na rejeição da denúncia por falta de 
justa causa produzida licitamente.

D) As provas derivadas das ilícitas não são 
alcançadas pela inadmissibilidade.

Ei Em nenhuma hipótese os vícios do inquérito 
policial serão considerados, uma vez que se trata 
de fase administrativa que não contamina o 
processo penal.

(Questão 63 )---------------------------------------------------------

©



Em todos os casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá 
a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo de outros previstos no 
Código de Processo Penal:

I. ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e 
tomar a representação a termo, se apresentada.

II. determinar que se proceda ao exame de corpo de 
delito da ofendida e requisitar outros exames 
periciais necessários.

III. remeter, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
expediente apartado ao juiz com o pedido da 
ofendida, para a concessão de medidas 
protetivas de urgência.

IV. ouvir o agressor e as testemunhas. Caso entenda 
desnecessária a oitiva do agressor, poderá o 
Delegado dispensá-lo ouvindo apenas a vítima e 
as testemunhas.

(Questão 64 )---------------------------------------------------------

Está correto o que se afirma apenas em:

A) II e III.

B) II e IV.

C) Is III.

D) 1 e II.
E) III B IV.

Leia as assertivas a seguir.

I. A autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência de infração de menor potencial 
ofensivo lavrará termo circunstanciado e o 
encaminhará imediatamente ao Juizado, com o 
autor do fato e a vítima, providenciando-se as 
requisições dos exames periciais necessários.

II. No crime de lesão corporal no âmbito da violência 
doméstica contra a mulher, a autoridade policial, 
lavrará o termo circunstanciado, porém este não 
será encaminhado ao juizado especial criminal e 
sim ao juizado de violência doméstica familiar.

III. No crime de lesão corporal no âmbito da violência 
doméstica contra a mulher, ao autor do fato que, 
após a lavratura do termo circunstanciado, for 
imediatamente encaminhado ao juizado ou 
assumir o compromisso de a ele comparecer 
será arbitrada fiança ou, em caso de negativa, 
será imposta a prisão em flagrante.

IV. Nas infrações penais de menor potencial 
ofensivo, ao autor do fato que, após a lavratura 
do termo, for imediatamente encaminhado ao 
juizado ou assumir o compromisso de a ele 
comparecer, não se imporá prisão em flagrante, 
nem se exigirá fiança.

Está correto o que se afirma apenas em:

A) 13 IV.

B) II e III.

C) I e II.

D) lieIV.

E) Is III.

(Questão 65 )---------------------------------------------------------



No que tange aos poderes e deveres da autoridade 
polic ia l na condução do inquérito  po lic ia l, 
especialmente, sobre as diretrizes que o Delegado de 
Polícia deve observar no enfrentamento ao tráfico de 
pessoas, leia as assertivas a seguir.

I. Quando o delegado de polícia requisitar às 
empresas prestadoras de serviços meios 
técnicos de localização de vítima ou suspeitos, 
como sinais e outras informações, o inquérito 
policial deverá ser instaurado no prazo máximo 
de 05 dias, contados da data do registro de 
ocorrência.

II. Deverá o delegado atender ao princípio da 
dignidade da pessoa humana e perseguir a 
promoção e garantia da cidadania e dos direitos 
humanos.

III. Se necessário à prevenção e à repressão dos 
crimes relacionados ao tráfico de pessoas, o 
delegado de polícia poderá requisitar, mediante 
autorização judicial, às empresas prestadoras de 
serviço de telecomunicações e/ou telemática que 
disponibilizem imediatamente os meios técnicos 
adequados -  como sinais, informações e outros -  
que permitam a localização da vítima ou dos 
suspeitos do delito em curso.

IV. O Delegado deve observar a não discriminação 
por motivo de gênero, orientação sexual, origem 
étnica ou social, procedência, nacionalidade, 
atuação profissional, raça, religião, faixa etária, 
situação migratória ou outro status e estar atento 
ao princípio da transversalidade das dimensões 
de gênero, orientação sexual, origem étnica ou 
social, procedência, raça e faixa etária.

Está correto apenas o que se afirma em:

(Questão 66 )---------------------------------------------------------

A) I. II e IV.

B) I. II e III

C) II e IV.

D) I e II.

E) II, III e IV.

Logo que tiver conhecimento da prática da infração
penal, a autoridade policial deverá:

A) em todos os casos, proceder ao exame de corpo 
de delito.

B) colher informações sobre a existência de filhos, 
respectivas idades e se possuem alguma 
deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado 
pela pessoa presa.

C) prender o réu e proceder a identificação criminal.

D) proceder a busca domiciliar independentemente 
de autorização judicial.

E) determinar que o inspetor de polícia se dirija ao 
local do crime e recolha todas as informações e 
provas, preservando o local até a chegada dos 
peritos.

(Questão 67 )---------------------------------------------------------

(Questão 68 )---------------------------------------------------------

No que se refere ao tema intervenção corporal,
provas e meios de obtenção de provas, leia as
afirmativas a seguir.

I. As intervenções corporais são ingerências sobre 
o corpo vivo da pessoa humana que afetam seus 
direitos fundamentais. No processo penal 
apenas o indiciado ou réu pode ser objeto de tal 
medida.

II. Discute-se na doutrina se a busca pessoal (arts. 
244 e 249 CPP) é uma espécie de intervenção 
corporal considerada pequena ou leve havendo 
quem sustente que a referida medida sequer se 
enquadra como intervenção corporal.

III. A Lei n° 13.271/2016, que regulamenta a revista 
íntima, entrou em vigor trazendo importante 
instrumento de proteção à dignidade ao prever 
que a revista íntima em ambiente prisional e sob 
investigação policial será unicamente realizada 
por funcionários e servidores femininos.

IV. As intervenções corporais são classificadas 
como leves e graves, ou ainda, invasivas e não 
invasivas, conforme o nível de ingerência.

Estão corretas apenas as afirmativas:

A) II e III.

B) I e IV. 

c) la  Ml.

D) I e II. 

Ei II e IV.



Nos termos do Código de Processo Penal, incumbirá
à autoridade policial:

A) representar acerca da prisão preventiva nos 
crimes dolosos e culposos com pena superior a 
04 anos.

B) representar psls interceptação telefônica, 
quando indispensável a investigação de 
qualquer crime.

C) cumprir os mandados de prisão expedidos pelas 
autoridades judiciárias.

D) realizar as diligências requisitadas pelo juiz. 
Ministério Público e pelos advogados.

E) fo rn ece r às au to ridades  ju d ic iá r ia s  as 
in fo rm ações necessárias à ins trução  e 
ju lg a m e n to  dos p ro cesso s , sa lvo  nas 
investigações sobre sigilo.

(Questão 69 )---------------------------------------------------------

As funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações penais exercidas pelo delegado de polícia 
são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de 
Estado. A Luz do ordenamento jurídico processual, o 
delegado de polícia, na qualidade de autoridade 
policial, deve proceder a análise técnico-jurídica do 
fato e de maneira fundamentada. A impossibilidade 
de remoção arbitrária e avocatórias buscam 
assegurar o exercício funcional com independência 
na condução da investigação e apreciação dos fatos. 
Com efeito, qual conduta abaixo poderá ser adotada 
pelo delegado de polícia sem com isso configurar 
desídia funcional ou prevaricação?

A) Poderá o delegado deixar de acompanhar a 
vítima para assegurar a retirada de seus 
pertences do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar quando necessário.

B) Poderá o delegado de polícia deixar de destruir 
as drogas apreendidas nos flagrantes de tráfico 
após a determinação judicial de sua destruição, 
com a guarda de amostra necessária ao laudo 
definitivo.

C) Na hipótese da iminência ou da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência poderá deixar de fornecer transporte 
para a ofendida e seus dependentes para abrigo 
ou local seguro, mesmo diante de risco de vida 
para a ofendida.

D) Diante da subtração de um pedaço da carne da 
alcatra no valor de R$ 16,00 (dezesseis reais), 
poderá o delegado de polícia deixar de lavrar o 
auto de prisão em flagrante, procedendo apenas 
com o registro de ocorrência, decidindo 
fundamentadamente que não se trata de crime 
por ausência de tipicidade material, em razão de 
concluir sua análise técnico-jurídica no sentido 
de ter incidido no caso o princípio da 
insignificância.

E) Deixar de instaurar o inquérito policial, mesmo 
tendo verificado a procedência das informações, 
por razões de conveniência e oportunidade da 
investigação.

(Questão 70 )---------------------------------------------------------



Leia as afirmativas a seguir.

I. Com o advento da Lei n° 13.245/2016 que deu 
nova redação ao art. 7°  do Estatuto da OAB 
(Lei n° 8.906/1994), o inquérito policial deve ser 
submetido aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, não tendo o indiciado advogado o 
delegado não poderá interrogá-lo ou tomar 
depoimentos de testemunha por ausência de 
defesa técnica.

II. A Lei n° 13.245/2016 não mudou a estrutura do 
inquérito ou dos procedimentos investigatórios 
que continua sendo inquisitiva, mas veio sim 
fortalecer as prerrogativas da advocacia na 
esteira do que já preconizava a súmula 
vinculante 14 (STF).

III. O preso ou indiciado que tenha advogado terá, 
reflexamente, a garantia de não ver, sob pena de 
nulidade, a atuação de seu defensor obstada 
pelo Delegado de Polícia. Todavia, a Lei 
n° 13.245/2016 não tornou obrigatória, sob pena 
de nulidade, como ocorre no processo, a 
intervenção da defesa técnica em todos os atos 
de investigação, tam pouco a ciência e 
possibilidade de resistência aos atos do 
inquérito.

IV. O direito do advogado ao acesso a elementos do 
inquérito alcança inclusive as diligências em 
andamento.

(Questão 71 )---------------------------------------------------------

Estão corretas apenas as afirmativas:

A) II e III.

B) III e IV.

C) II, III e IV.

D) Is  IV.

E) I e II.

À luz do que dispõe o código de processo penal sobre
inquérito policial assinale a alternativa correta.

A) No relatório, a autoridade policial não poderá 
indicar testemunhas que não tiverem sido 
inquiridas no inquérito.

B) Quando o fato for de difícil elucidação, estando o 
indiciado solto ou preso, a autoridade poderá 
requerer ao juiz a devolução dos autos, para 
ulteriores diligências, que serão realizadas no 
prazo marcado pelojuiz.

C) O delegado poderá delegar a oiti va do indiciado s 
de eventuais testemunhas ao inspetor de polícia.

D) O inquérito deverá terminar no prazo de 03 dias. 
se o indiciado tiver sido preso em flagrante ou 
preso preventivamente; contado o prazo, nesta 
hipótese, a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão.

E) O inquérito policial deve terminar no prazo de 30 
dias, quando o indiciado estiver solto, mediante 
fiança ou semeia.

(Questão 72 )---------------------------------------------------------



No que tange à regência do código de processo penal
sobre reconhecimento de pessoas, leia as assertivas
a seguir.

I. A pessoa que tiver de fazer o reconhecimento 
será convidada a descrever a pessoa que deva 
ser reconhecida.

II. A pessoa, cujo reconhecimento se pretender, 
será colocada, se possível, ao lado de outras que 
com ela tiverem  qua lquer sem elhança, 
co n v idan do -se  quem  tiv e r de fa ze r o 
reconhecimento a apontá-la, não sendo possível, 
serão apresentadas fotografias de pessoas 
diversas para quem tiver que proceder o 
reconhecimento de pessoa.

III. Se houver razão para recear que a pessoa 
chamada para o reconhecimento, por efeito de 
intimidação ou outra influência, não diga a 
verdade em face da pessoa que deve ser 
reconhecida, a autoridade providenciará para 
que esta não veja aquela, seja em sede policial, 
no curso da instrução criminal ou no plenário do 
júri.

IV. Do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto 
pormenorizado, subscrito pela autoridade, pela 
p e s s o a  c h a m a d a  p a ra  p ro c e d e r  ao 
reconhecimento e por duas testemunhas 
presenciais.

Está correto apenas o que se afirma em:

(Questão 73 )---------------------------------------------------------

Segundo o código de processo penal o mandado de
busca domiciliardeverá:

A) indicar ainda que de forma genérica e 
indeterminada a casa na qual se realizará a 
diligência, precisando com tudo a região da 
busca.

B) indicar, o mais precisamente possível, a casa em 
que será realizada a diligência e o nome do 
respectivo proprietário ou morador; ou, no caso 
de busca pessoal, o nome da pessoa que terá de 
sofrê-la ou os sinais que a identifiquem.

C) em qualquer caso. permitir a apreensão de 
documento em poder do defensor do acusado.

D) ser subscrito pelo escrivão de polícia pela 
autoridade policial.

E) mencionar ainaa que de forma genérica o motive 
e os fins da diligência.

(Questão 74 )---------------------------------------------------------

A) IsIV.

B) I, III e IV.

C) Is III.

D) II, III e IV.

E) I e II.

(27)



Leia os casos a seguir, re la tivam ente  ao
procedimento das autoridades e assinale a opção
correta.

I. Bentinho e Capitu foram presos em flagrante em 
Taravacá na posse de um veículo que fora 
roubado em Feijó. Diante do inquérito concluído 
o promotor de justiça de Taravacá entende, a 
partir de um reconhecimento realizado no 
inquérito, que Bentinho e Capitu foram os autores 
do Roubo e, portanto, o crime se consumou em 
Feijó.

II. Bentinho e Capitu foram denunciados pelo crime 
de receptação de um veículo. Diante do 
depoimento no curso da instrução criminal, o 
promotor de justiça entende que Bentinho e 
Capitu foram os autores do Roubo.

III. Bentinho e Capitu foram denunciados pelo crime 
de receptação de um veículo produto de furto. 
Diante do depoimento no curso da instrução, a 
prova conduz a conclusão de que Capitu e 
Bentinho foram os autores do próprio furto do 
veículo, pois houve reconhecimento dos réus 
como os sujeitos que realizaram a subtração do 
bem.

Ai No caso I, o promotor de justiça de Taravacá 
deverá suscitar um conflito de atribuição; no caso 
II, o promotor de justiça deverá promover a 
mutatio libelli e no caso III -  o Juiz deverá fazer a 
emendatio libelli.

Bi No caso I, o promotor de justiça de Taravacá 
deverá suscitar um conflito de competência; no 
caso ll,o  promotor de justiça deverá promover a 
emendatio libelli e no caso III -  o Juiz deverá 
fazer a mutatio libelli.

C) No caso I, o promotor de justiça de Taravacá 
deverá suscitar um conflito de competência; nos 
casos II e III, o promotor de justiça deverá 
promover a mutatio libelli.

D) No caso I, o promotor de justiça de Taravacá 
deverá suscitar um conflito de competência; no 
caso ll,o  promotor de justiça deverá promover a 
mutatio libelli e no caso III -  o Juiz deverá fazer a 
emendatio libelli.

Ei No caso I, o promotor de justiça de Taravacá 
deverá suscitar um conflito de atribuição; nos 
casos II e III, o promotor de justiça deverá 
promover a mutatio libelli.

(Questão 75 )---------------------------------------------------------

Sobre habeas corpus assinale a alternativa correta.

A) Não cabe habeas corpus contra ato de Delegado 
de Polícia.

B) O delegado de policia não pode impetrar habeas 
corpus.

C) Para a doutrina, o habeas corpus, a revisão 
criminal e o mandado de segurança não são 
re cu rso s  e sim  ações au tônom as de 
impugnação.

D) O habeas corpus não pode ser concedido de 
ofício pelo Juiz ou tribunal.

E) O habeas corpus contra ato de Delegado de 
Polícia deve ser julgado pelo Tribunal de Justiça.

(Questão 76 )---------------------------------------------------------

(Questão 77 )---------------------------------------------------------

Leia as assertivas a seguir.

I. Constituição Brasileira elaborou um catálogo 
fechado (rol taxativo) de direitos fundamentais 
com eficácia imediata que contempla inúmeras 
garantias processuais.

II. Apresenta-se como direito fundamental o de 
recorrer da condenação e da pena, o chamado 
duplo grau de jurisdição (art. 8.°, item 2, h, da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
-  Pacto de São José da Costa Rica de 1969 e art. 
14, item 5 do Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos de 1966).

III. A audiência de custódia tem natureza jurídica de 
direito fundamental do preso, ex vi, art. 5.°, §2.° 
da CF/1988 c/c art. 7.°, 5 do Pacto de São José da 
Costa Rica e art. 9.°, 3 do Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos, tendo o STF 
reconhecido o instituto ao julgar a ADI 5240 
afirmando como direito fundamental do preso ser 
levado sem demora à autoridadejudicial.

IV. O preso tem que ser levado sem demora à 
autoridade prevista em lei, ainda que esta não 
tenha o poder sobre a liberdade e prisão do 
apresentado.

Estão corretas apenas as assertivas:

A) le IV.

B) II e III.

C) I e II.

D) Is NI.

E) lieIV.



No que tange ao acesso ao conteúdo das mensagens 
de aplicativos como Whatsapp e o registro de 
chamadas originadas e recebidas em aparelhos 
celulares apreendidos pela polícia por ocasião da 
prisão em flagrante, leia as afirmativas a seguir.

I. Segundo a jurisprudência do STJ é ilegal o 
acesso a mensagens e dados do aplicativo 
Whatsapp sem prévia autorização judicial por se 
tratar de violação ao direito à intimidade do preso. 
As informações, ainda que armazenadas nos 
dispositivos encontram proteção no Marco Civil 
da Internet.

II. Segundo a jurisprudência do STF, o fato de ter 
sido verificado o registro das últimas chamadas 
efetuadas e recebidas pelos dois celulares 
apreendidos em poder do co-réu, cujos registros 
se encontravam  gravados nos próprios 
aparelhos, não configura quebra do sigilo 
telefônico, pois não houve requerimento à 
empresa responsável pelas linhas telefônicas, no 
tocante à lista geral das chamadas originadas e 
recebidas, tampouco conhecimento do conteúdo 
das conversas efetuadas por meio destas linhas. 
Portanto, independem de autorização judicial.

III. Segundo a jurisprudência do STJ, dados 
armazenados em telefone celular não estão 
submetidos à cláusula da reserva jurisdicional.

IV. Mesmo os temas de reserva de jurisdição podem 
ser objeto de restrição pelas comissões 
parlamentares de inquérito, pois possuem 
poderem típicos das autoridades judiciárias.

Está correto o que se afirma apenas em:

A) II e III.

Bi II e IV.

C) Is III.

D) III e IV.

E) I e II.

(Questão 78 )---------------------------------------------------------

Tendo em vista a correta classificação, considera-se
em flagrante delito quem:

A) é enconirado, logo depois, com instrumentos, 
armas, objetos ou papéis que façam presumir ser 
ele autor da infração, ou seja, flagrante impróprio.

B) acaba de cometer a infração penal, ou seja. 
flagrante próprio.

C) é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo 
ofendido ou por qualquer pessoa em situação 
que faça presumir ser autor da infração, ou seja, 
flagrante presumido.

D) é preso porflagrante provocado.

E) está cometendo a infração penal, ou seja, crime 
imperfeito.

(Questão 79 )---------------------------------------------------------

(Questão 80 )---------------------------------------------------------

Sobre princípio de processo penal, assinale a
alternativa correta.

A) Não se inclui na garantia da ampla defesa, como 
consectário desta o direito à inviolabilidade da 
pessoa, dos documentos e do local de trabalho 
do defensortécnico.

B) O contraditório é a organização dialética do 
processo através de tese e antítese 
legitimadoras da síntese, é a afirmação e 
negação. Ou seja, os atos processuais se 
desenvolvem de forma unilateral, o que se 
chama unilateralidade dos atos processuais.

C) Mo processo penal brasileiro, apesar de 
inúmeros princípios que lhe emprestam um 
caráter democrático, não vigora o princípio da 
identidade física do juiz.

D) A ieoria dos cinco componentes, ao proteger a 
integridade física e espiritual do homem, bem 
como a Fórmula Objeto de Dürig, ao dizer que a 
dignidade humana é violada sempre que o 
homem for co is ificado, são im portantes 
contribuições teóricas para a compreensão das 
dimensões da dignidade e sua repercussão 
sobre o processo penal, notadamente no que diz 
respeito às provas.

Ei Para a teoria do não prazo, a duração razoável do 
processo deve ser definida pelo legislador, 
inclusive em atenção ao princípio da legalidade. 
Esta inclusive é a orientação do Tribunal Europeu 
de Direitos Humanos e da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos.



(Questão 81 )---------------------------------------------------------

Diante de notícia sobre a ocorrência de crime de 
homicídio, policiais civis foram ao local para 
investigar o fato. Ao chegarem, foi possível observar 
que a vítima estava com o corpo totalmente em 
contato com o solo, em decúbito ventral, com as 
mãos amarradas para trás. Na região do pescoço, foi 
possível observar que havia um fio que circulava a 
região por três vezes. A perícia no material revelou 
que nas duas pontas do fio havia um pedaço de 
m ade ira  am arrado , o que p o s s ib ilita va  o 
tracionam ento para lados opostos. O sulco 
provocado pelo fio era contínuo, com profundidade 
uniforme e em sentido horizontal, tendo lesionado a 
região inferior ao osso hioide. Diante das informações 
apresentadas acima, pode-se afirmar que houve:

A) soterramento.

B) enforcamento.

C) esganaaura.

D) estrangulamento.

E) afogamento

C MEDICINA LEGAL )

(Questão 82 )---------------------------------------------------------

A perícia médico-legal em um cadáver indica uma 
lesão na cabeça, com característica estrelada na 
pele, forte impregnação de fumaça e detritos 
granulares provenientes da incombustão da pólvora 
no conduto produzido através da massa encefálica. 
Nesta, foi encontrado um objeto metálico, totalmente 
feito de chumbo, em forma ogival, Na lateral deste 
objeto foi identificada a presença de estriações. Com 
base nesses dados, pode-se dizer:

A) Tal lesão é conhecida como sinal do rasgão 
crucial de Nerio Rojas.

B) Apontam-se características de lesão provocada 
por projétil de arma de fogo de alta energia, cujo 
disparo foi feito a longa distância.

C) O disparo foi efetuado a curta distância, o que 
impossibilita a formação do cone de dispersão.

D) Tal lesão é CDrtocontusa.

E) O cadáver possui lesão provocada oor projétil de 
arma de fogo comum, tendo havido disparo com 
o cano da arma encostado na cabeça.

Uma pessoa vai até a Delegacia de Polícia relatarque 
um indivíduo do sexo masculino reiteradamente é 
visto à noite, num cemitério, praticando atos sexuais 
com cadáveres femininos retirados dos túmulos. 
Com base nas informações acima, pode-se afirmar 
que se está diante de um caso de:

A) necrofilia.

B) anafrodisia.

C) autüerotismü.

D) sadismo.

E) frigidez.

(Questão 83 )---------------------------------------------------------

(Questão 84 )---------------------------------------------------------

Durante investigação que durou um mês, policiais 
civis descobriram um extenso esquema que envolvia 
diversos m édicos da cidade. Tais médicos 
mantinham clínicas clandestinas com precárias 
condições de higiene, em que praticavam aborto. 
A lgum as m ulheres acabaram m orrendo em 
decorrência desta prática ilegal. No curso da 
investigação, o Delegado de Polícia fez diversas 
requisições de exames para o perito legista, com a 
finalidade de buscar elementos de informação para o 
inquérito policial. Com base nas informações acima, 
assinale a alternativa correta.

A.) É i n v i á v e i  a r e a l i z a ç ã o  de e x a m e s  
complementares para a pesquisa de substâncias 
abortivas, se o perito não estiver de posse do 
nome do produto a ser pesquisado.

B) O exame para diagnóstico do aborto recente em 
mulher morta tem como objetivo, dentre outros, a 
análise de aspectos internos e externos do 
cadáver.

C) O perito legista irá responder aos quesitos do 
exame mediante a apresentação do atestado, 
que deverá ser entregue no prazo de quinze dias.

D> É inviável a realização de exame de DNA para 
confronto entre restos fetais e um cadáver do 
sexo feminino.

E> é inviável a realização de exame cadavérico na 
mulher morta para a pesquisa de materiais ou 
lesões.



O exame médico-legal em um cadáver constatou a 
presença de um feto ainda no interior do útero, em 
meio líquido, com destacamento de amplas partes do 
tecido cutâneo, flictenas na epiderme, bem como 
cavalgamento dos ossos cranianos. Diante dessas 
informações, pode-se afirmar que o feto sofreu:

A) maceração

B) saponificação.

C) eletroplessão.

D) mumificação

E) carbonização.

(Questão 85 )---------------------------------------------------------

r
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(Questão 86 )---------------------------------------------------------

No que tange à investigação criminal conduzida pelo
Delegado de Polícia (Lei n° 12.830/2013), assinale a
alternativa correta.

A) As funções de policia judiciária bem como a 
administrativa e a apuração de infrações penais 
exercidas pelo delegado de polícia são de 
natureza jurídica, essenciais e exclusivas de 
Estado.

B) C cargo de delegado de polícia é privativo de 
bacharel em Direito, devendo-lhe ser dispensado 
o mesmo tratamento protocolar que recebem os 
magistrados, os membros da Defensoria Pública 
e do Ministério Público e os advogados.

C) Durante a investigação criminal, cabe ao 
delegado de polícia a requisição de perícia, 
desde que autorizada pela autoridadejudiciária.

D) A remoção do delegado de polícia dar-se-á 
somente por ato fundamentado, exceto nos 
casos previstos em lei.

E) O inquérito policial ou outro procedimento 
previsto em lei em curso poderá ser avocado ou 
redistribuído por superior hierárquico, 
i n d e p e n d e n t e m e n t e  de d e s p a c h o  
fundamentado.

Quanto à natureza jurídica do art. 28, que trata do
porte de drogas para consumo pessoal, prevalece no
Supremo Tribunal Federal o entendimento de que:

A) houve uma descr iminal i zação formal  e 
transformação em infração suigeneris.

B) houve uma descriminalização substancial e 
transformação em infração do Direito judicial 
sancionador.

C) houve uma descriminalização substancial e 
transformação em infração sui generis.

D) houve uma despenalização e descriminalização 
formal e substancial.

E) houve uma despenalização e manutenção do 
statusde crime.

(Questão 87 )---------------------------------------------------------

(Questão 88 )---------------------------------------------------------

Acerca da Lei dos Crimes Ambientais e a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pode-se
afirmar que:

A) C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l  c o n d i c i o n a  a 
responsabilização penal da pessoa jurídica por 
crimes ambientais à simultânea persecução 
penal da pessoa física em tese responsável no 
âmbito da empresa.

B) competa d Justiça Federal o julgamento dos 
crimes ambientais.

C) em crimes ambientais, o cumprimento do Termo 
de Ajustamento de Conduta, com consequente 
extinção de punibilidade, não pode servir de 
salvo-conduto para que o agente volte a poluir.

D) o crime de impedir o nascimento de nova 
vegetação (art. 48 da Lei n° 9.605/1998) se 
consuma instantaneamente.

E) não se aplica o principio da insignificância quanto 
aos crimes previstos na Lei de Crimes 
Ambientais, considerando que o bem jurídico 
tutelado é o meio ambiente, indispensável à 
sobrevivência da sociedade.



Quanto ao número de vezes em que o prazo da 
interceptação telefônica pode ser renovado, entende 
a doutrina, bem com o Superior Tribunal de Justiça, 
em seu mais recente julgado acerca do tema, no 
iníciode2013, que:

A) a renovação só pode ocorrer uma única vez. 
tendo a interceptação telefônica duração máxima 
de 30 (trinta) dias.

B) não é possí vel  haver  a r enovação da 
interceptação.

C) a renovação é cabível, aesae que não ultrapasse 
o prazo de 60 (sessenta) dias.

D) o prazo da interceptação pode ser renovado 
indefinidamente, desde que comprovada a 
indispensabilidade do meio de prova.

E) a renovação só pode ocorrer uma única vez, 
porém, quando houver justificação exaustiva do 
excesso e quando a medida for indispensável, é 
possível a renovação desde que não ofenda a 
razoabilidade.

(Questão 89 )---------------------------------------------------------

Consoante à legislação que dispõe sobre o Crime
organizado (Lei n° 12.850/2013), considera-se
organização criminosa:

A) a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estrutural mente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas máximas 
sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam 
de caráter transnacional.

B) a associação de 3 (três) ou mais Dessoas 
estrutural mente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas máximas 
sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam 
de caráter transnacional.

C) a associação de 5 (cinco) ou mais pessoas 
estrutural mente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas máximas 
sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam 
de caráter transnacional.

D) a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estrutural mente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas máximas 
sejam superiores a 6 (seis) anos, ou que sejam 
de caráter transnacional.

E) a associação de 3 (três) ou mais Dessoas 
estrutural mente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas máximas 
sejam superiores a 6 (seis) anos, ou que sejam 
de caráter transnacional.

(Questão 90 )---------------------------------------------------------

©



A c e r c a  do E s t a t u t o  do D e s a r m a m e n t o
(Lei 10.826/2003), assinale a alternativa correta.

A) O crime de porte ilegal de arma de Togo de use 
permitido é inafiançável.

B) O proprietário responsável de empresa de 
segurança e transporte de valores que deixar de 
registrar ocorrência policial e de comunicar à 
Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras 
formas de extravio de arma de fogo que esteja 
sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) 
horas depois de ocorrido o fato, incorrerá no 
crime de omissão de cautela.

C) De acordo com a recente decisão do Superior 
Tribunal de Justiça, aquele que mantiver em seu 
poder uma arma de fogo de calibre permitido com 
registro vencido, incorrerá na prática do crime de 
porte ilegal de arma de fogo.

D) No crime de comércio ilegal de arma de fogo. a 
pena é aumentada em um terço se a arma de 
fogo, acessório ou munição forem de uso 
proibido ou restrito.

E) O crime de omissão de cautela consiste em 
deixar de observar as cautelas necessárias para 
impedir que menor de 14 (catorze) anos ou 
pessoa portadora de deficiência mental se 
apodere de arma de fogo que esteja sob sua 
posse.

(Questão 91 )---------------------------------------------------------

No que concerne à legislação que dispõe sobre os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei n° 
9.099/1995), pode-se afirmar que:

A) a composição dos danos civis será reduzida a 
escrito e, homologada pelo Juiz mediante 
sentença irrecorrível, não pode ser executado no 
juízo civil competente.

B) a autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência lavrará termo circunstanciado e o 
encaminhará em até 24 (vinte e quatro) horas ao 
Juizado, com o autor do fato e a vítima, 
providenciando-se as requisições dos exames 
periciais necessários.

C) ao autor do fato que. após a lavratura do termo 
c i r c u n s t a n c i a d o ,  f o r  i med  i a ta  m e n t e  
encam inhado ao ju izado ou assum ir o 
compromisso de a ele comparecer, não se 
imporá prisão em flagrante, podendo-se exigir 
fiança a critério da autoridade policial.

D) consideram-se infrações penais de menor 
potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as 
contravenções penais e os crimes a que a lei 
comine pena máxima não superior a 1 (um) ano, 
cumulada ou não com multa.

E) havendo representação ou tratando-se de crime 
de ação penal pública incondicionada, não sendo 
caso de arquivamento, o Ministério Público 
poderá propor a aplicação imediata de pena 
restritiva de direitos ou multas, a ser especificada 
na proposta.

(Questão 93 )---------------------------------------------------------

A fase da lavagem de capitais, de acordo com as 
definições do COAF, em que são realizados diversos 
negócios e movimentações financeiras, a fim de 
impedir o rastreamento e encobrir a origem ilícita dos 
valores é denominada pela doutrina de:

(Questão 92 )---------------------------------------------------------

A) ocultação.

B) colocação

C) destinaçãD

D) evaporação

E) integração.
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No que tange aos crimes previstos na Lei de Drogas e
a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
assinale a alternativa correta.

A) Compete à justiça dos Estados o processo e o 
julgamento dos crimes relativos a entorpecentes 
ocorridos com o exterior.

B) O exercício da função ae 'mula', int spensável 
para o tráfico internacional, traduz, por si só, 
adesão, em caráter estável e permanente, à 
estrutura de organização criminosa.

C) Faz-se necessária a aferição do grau de pureza 
da droga para realização da dosimetria da pena.

D) Para a con figu ração  c'a majorante da 
transnacionalidade prevista no art. 4 0 ,1, da Lei n° 
11.343/2006, basta que existam elementos 
concretos aptos a demonstrar que o agente 
pretendia disseminar a droga no exterior, sendo 
indispensável ultrapassar as fronteiras que 
dividem as nações.

E) A condenação por tráfico de drogas e por 
associação para o tráfico de drogas prescinde da 
efetiva apreensão de entorpecentes na posse de 
um acusado específico, cuja responsabilidade 
pode ser definida racionalmente, a despeito de 
apreendida a droga na posse de terceiro, com 
base no contexto probatório, a autorizar o 
provimento condenatório.

(Questão 94 )---------------------------------------------------------

(Questão 95 )---------------------------------------------------------

A prática de fato previsto como crime doloso constitui 
falta grave e, quando ocasione subversão da ordem 
ou disciplina internas, sujeita o preso provisório, ou 
condenado, sem prejuízo da sanção penal, ao regime 
d i sc i p l i na r  d i f e r enc iado ,  com a segu in te  
característica, nos moldes da Lei de Execução Penal:

A) duração máxima de trezentos e sessenta dias. 
sem prejuízo de repetição da sanção por nova 
falta grave de mesma espécie, até o limite da 
metade da pena aplicada.

B) recolhimento em cela com. no máximo. 3 
detentos.

C) visitas semanais de duas pessoas, sem contar as 
crianças, com duração de uma hora.

D) duração máxima de trezentos e sessenta dias. 
sem prejuízo de repetição da sanção por nova 
falta grave de mesma espécie, até o limite de um 
terço da pena aplicada.

E) o preso terá direito à saida da cela por 2 horas 
diárias para banho de sol.

Acerca do sigilo das operações de instituições
financeiras (Lei Complementam0 105/2001, pode-se
afirmar:

A) Independe de prévia autorização do Poder 
Judiciário a prestação de informações e o 
f ornec imento  de documentos  s ig i l osos 
so l i c i tados por comissão  de inquér i to 
a d m i n i s t r a t i v o  d e s t i n a d a  a a p u r a r  
responsabilidade de servidor público por infração 
praticada no exercício de suas atribuições.

B) A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando 
necessária para apuração de ocorrência de 
qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou 
doprocessojudicial.

C) A  revelação de informações sigilosas, mesmo 
com  o c o n s e n t i m e n t o  e x p r e s s o  dos  
interessados, constitui violação do dever de 
sigilo.

D) O sigilo, inclusive quanto a conias de depósitos, 
aplicações e investimentos mantidos em 
instituições financeiras, pode ser oposto ao 
Banco Central do Brasil.

E) Aquebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas 
nesta Lei Complementar, constitui crime e sujeita 
os responsáveis à pena de detenção, de um a 
quatro anos.

(Questão 96 )---------------------------------------------------------

(Questão 97 )---------------------------------------------------------

No que concerne à Lei que trata dos crimes
Flediondos (Lei n° 8.072/1990 e suas alterações),
assinale a alternativa correta.

A) A progressão de regime, no caso dos 
condenados por crimes hediondos, dar-se-á 
após o cumprimento de 3/5 (três quintos) da 
pena, se o apenado for primário.

B) O crime de homicídio qualificado previsto no 
Código Penal Militaré considerado hediondo.

C) O fato de o crime ser considerado hediondo, por 
si só, não impede a concessão da liberdade 
provisória, de acordo com o entendimento dos 
Tribunais Superiores.

D) O sistema adotado pela legislação brasileira para 
rotular uma conduta como hediondo é o sistema 
misto.

E) Dentre os crimes equiparados aos hediondos 
estão: tortura, tráfico ilícito de drogas e racismo.
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São infrações penais de responsabilidade dos
Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder
Judiciário, independentemente do pronunciamento
da Câmara dos Vereadores, nos termos do
Decreto-Lei n° 201/1967:

A) antecipar ou inverter a ordem de pagamento a 
credores do Município, sem vantagem para o 
erário.

B) deixarde apresentarà Câmara, no devido tempo, 
e em forma regular, a proposta orçamentária.

C) retardar a publicação ou deixar de publicar as leis 
e atos sujeitos a essa formalidade.

D) omitir-se ou negligenciar na defesa cie bens, 
rendas, direitos ou interesses do Município 
sujeito à administração da Prefeitura.

Ej impedir o funcionamento regular da Câmara.

(Questão 98 )---------------------------------------------------------

(Questão 99 )---------------------------------------------------------

De acordo com o Estatuto do Torcedor (Lei
n° 10.671/2003), assinale a alternativa correta.

A) Comete crime previsto no Estatuto do Torcedor o 
agente que incitar a violência em um raio de 
8.000 (oito mil) metros ao redor do local de 
realização do evento esportivo.

B) Na sentença penal condenatória referente ao 
crime de cambismo previsto no art. 41-B, o juiz 
deverá converter a pena de reclusão em pena 
impeditiva de comparecimento às proximidades 
do estádio, bem como a qualquer local em que se 
realize evento esportivo, pelo prazo de 3 (três) 
meses a 2 (dois) anos.

C) Quanto à pena impeditiva de comparecimento às 
proximidades do estádio, a sentença deverá 
d e t e rm i n a r ,  a i nda,  a o b r i g a t o r i e d a d e  
suplementar de o agente permanecer em 
estabelecimento indicado pelo juiz, no período 
com preendido entre as 2 (duas) horas 
antecedentes e as 2 (duas) horas posteriores à 
realização de partidas de entidade de prática 
desportiva.

D) No crime de facilitação ao cambismo. a pena será 
aumentada da metade se o agente for servidor 
público, dirigente ou funcionário de entidade de 
prática desportiva.

E) Na sentença penal condenatória referente ao 
crime de cambismo previsto no art. 41-B, o juiz 
deverá converter a pena de detenção em pena 
impeditiva de comparecimento às proximidades 
do estádio.

No curso de uma interceptação telefônica que 
apurava a prática dos crimes de associação para o 
tráfico, bem como o crime de tráfico de drogas, foi 
descoberto que os mesmo criminosos também eram 
responsáveis por diversos outros crimes na região, 
como homicídios e roubos. Este encontro fortuito de 
elementos probatórios em relação a outros fatos 
del i tuosos é denominado pela dout r ina e 
jurisprudência como Teoria da(o):

A) nexo causal atenuado.

B) fonte independente.

C) serendipidade

D) exceção da descoberta inevitável

E) aparência.

(Questão 100)---------------------------------------------------------


